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Introdução 

Este volume contém trabalhos desenvolvidos pela equipe de consultores 
jurídicos de Sundfeld Advogados, como suporte à elaboração do projeto da Lei 
Geral de Telecomunicações. A maior parte dos trabalhõs realizados por essa 
equipe, entretanto, não está aqui transcrita, uma vez que ela consistiu das 
diversas minutas que foram produzidas e alteradas em sucessivas reuniões com 
a equipe do Ministério das Comunicações, culminando com o texto final do 
projeto encaminhado ao Congresso Nacional. 

Dessa forma, constam deste volume quatro trabalhos: 

A organização dos serviços; 
O órgão Regulador; 
A análise de questões formuladas pelo Ministério; e 
O Ofício Brasil de Telecomunicações. 

No primeiro trabalho, são identificados os aspectos jurídicos relevantes 
para a formulação de um novo modelo para o setor de telecomunicações. Sem 
dúvida, o tema mais relevante nesse particular é o que se refere à conceituação 
de serviço prestado no regime público ou no regime privado, em oposição ao 
conceito tradicional de serviço público. O segundo trabalho discorre 
rapidamente sobre as alternativas possíveis para implementação do órgão 
regulador para o setor, previsto na emenda constitucional, e o terceiro aborda 
diversas questões levantadas pela equipe do Ministério das Comunicações, cuja 
correta avaliação é importante para o desenvolvimento do novo modelo. 

O quarto trabalho é o que se constitui na contribuição original da 
equipe de consultores. A partir de uma interpretação particular da nova 
redação do artigo 21, inciso XI, da, Constituição Federal, desenvolve uma 
concepção inovadora para o órgão regulador - que seria uma entidade de 
natureza fiducial, diferente de todos os demais organismos da administração, 
e dotada de um grau de independência incomum. Apesar dessa independência, 
entretanto, esse ente - denominado Ófício Brasil de Telecomunicações - teria 
atuação marcada pela transparência e com mecanismos adequados de controle 
pela sociedade. 
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Essa proposta foi exaustivamente discutida e aceita preliminarmente 
pelo Ministério das Comunicações. Entretanto, o risco de que uma interpretação 
conservadora :da Constituição - no sentido de que o fato de ela expressamente 
se referir ao órgão regulador das telecomunicações não conferiria a esse 
organismo, necessariamente, tal condição de autonomia - poderia significar 
algum risco à implementação da reforma institucional dó setor, fez com que o 
Ministério se decidisse, no momento, por uma posição mais cautelosa. 

Assim, o órgão reguLador foi caracterizado como uma autarquia especial, 
com o máximo grau de autonomia possível dentro do atual arcabouço jurídico-
constitucional, de forma a assegurar a estabilidade de sua atuação e a 
transmitir ao mercado a credibilidade necessária à atração de investimentos 
privados para o setor. 

Dadas as suas características pecuLiares, entretanto, a proposta original é 
transcrita integralmente neste volume, com o objetivo de seu registro histórico. 
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A organização dos serviços 

Identificação dos problemas jurídicos 
e das alternativas para um novo modelo 

A nova estrutura jurídica dos serviços de telecomunicação deve 
considerar três alterações fundamentais da realidade anterior: 

A criação de um regime geral das concessões e permissões de serviço 
público (Leis 8.987/95 e 9.074/95) 

O incremento da atuação de particulares no campo das telecomunicações 

A introdução do modelo de competição 

Por que a existência de um regime geral das concessões e 
permissões de serviços públicos afeta os serviços de 
telecomunicação? 

O vigente Código Brasileiro das Telecomunicações (CBT) parte do pressuposto 
de que todas as atividades de telecomunicação são serviços estatais. 
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Por isso, a atuação privada nesse campo ficou condicionada à outorga estatal 
por concessão, permissão ou autorização (típicos instrumentos para a 
transferência a particularesda prestação de serviços públicos). 

O CBT não definiu inteiramente o regime jurídico das concessões, 
permissões e autorizações (isto é, os direitos, obrigações e restrições impostos 
às partes envolvidas). 

As normas inferiores (decretos e portarias) no geral não impuseram, aos 
particulares exploradores dos serviços de telecomunicação, os direitos, 
obrigações e restrições típicos dos concessionários, permissionários ou 
autorizatários de serviço público. 

Assim, esses particulares estiveram sujeitos, em boa medida, ao regime 
jurídico típico dos exploradores de atividade econômica privada. 

1 Tendo sido criado, pelas Leis federais 8.987/95 e 9.074/95, um regime 
jurídico geral para os concessionários e permissionários de serviço público, o 
natural é que esse regime se aplique aos concessionários e permissionários de 
serviços de telecomunicações. 

1 A Lei Mínima (n° 9.295, de 19.7.96), em seu art; 1°, mandou aplicar aos 
serviços de telecomunicação as normas das leis gerais de concessão e permissão 
de serviço público. 

Portanto, ao contrário do que ocorria até então, os concessionários e 
permissionários de serviços de telecomunicações passaram a se submeter 
integralmente ao regime dos concessionários e pérmissionários de serviço 
público em geral. 

Quais são os inconvenientes de se aplicar o regime geral dos 
concessionários e permissionários de serviço público a todos os 
particulares exploradores de serviço de telecomunicação? 

1 Pelas leis gerais e de acordo com a visão predominante, os concessionários e 
permissionários de serviço público têm pouca liberdade de atuação (submetem-
se a forte regulamentação estatal), mas grande segurança econômica (direito ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato). 

A aplicação desse regime (em especial do direito à segurança econômica) a 
todos os serviços de telecomunicação já é incompatível com a organização atual 
desses serviços. 
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Particular que explora Particular que explora 
serviço público 	atividade econômica 

Sim 	 Não 

(Arts. 21, XI e XII: 175, da CF) 	(art. 170, § único, da CF) 

Concessão, permissão ou 

autorização 

(CF, arts., 175, 21, XI e XII) 

Licença ou autorização, se 

exigida em Lei 

(CF, art. 170, § único) 

Ademais, a aplicação dessé regime não traz facilidades para a abertura do 
setor à iniciativa privada e a competição. 

E.Em suma, as leis gerais desenharam para as concessões e permissões de 
serviço público um perfil poucõ apropriado tanto para o presente como para o 
futuro dos serviços de telecomunicação. 

As Leis n° 8.987/95 e 9.074/95 são muito confusas, gerando insegurança e 
perplexidades (ex.: o regime da permissão de serviço público é 
incompreensível). 

Essas leis não consideraram os problemas próprios da exploração dos serviços 
em regime de competição entre vários particulares: estão mais adaptadas para 
regular a atuação de particular no regime de monopólio. 

Quadro 1 Aspectos do 
Diferenças de regime jurídico 
regime jurídico 
entre particu- Necessidade de outorga 
lar que explora do Estado 
serviço público 
e particular 
que explora Ato do Estado de que 

atividade depende o início da 

econômica atividade 

Direito à atuação no setor 

Condição do exercício da 

atividade 

Prazo de expLoração 

Não tem 

o direito nasce com a 

outorga, que o Estado 

não é obrigado a dar 

Licitação 

(art. 175, da CF) 

Limitado 

é aquele previsto no ato de 

outorga (LC, art. 23) 

Tem 

desde que atenda os 

requisitos eventuaLmente 

impostos pela lei 

O preenchimento das 

condições Legais 

Permanente 

Ôbrigação de prestar o 	Tem 	 Não tem 

CF = Constituição Federal 	serviço continuamente inclusive quando o Estado não 

LC = Lei de Concessões - cumpre suas obrigações, 
Lei n1 8.987, de 13 de até o trânsito em julgado de  
fevereiro de 1995. 
STF = Supremo Tribunal 

decisão judicial que o Libere 

Federal (LC. art. 39) 
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Aspectos do 	Particular que explora Particular que explora 
regime jurídico - 	serviço público 	atividade econômica 

Direito de detérminar a 	Não tem 	Tem 
extensão da atividade 	o particular adere às condições respeitadas eventuais 

fixadas pelo Estado 	proibições legais 
(LC, art. 18.1) 

Contraprestação 	Tarifa 
(LC, art. 9°) 

Liberdade na cobrança da Variável 
contraprestação 	de acordo com a política 

adotada pela Administração 
(CF, art. 175, § único, III) 

Direito à exclusividade na É possível 
exploração do serviço (LC, art. 16) 

Propriedade dos bens É do Estado, se o bem for 
empregados no serviço reversível (LC, art. 18, X) 

Possibilidade de 	Depende da 
transferência do controle 	concordância do Estado 
da empresa 	(LC, art. 27) 

Preço privado 

Total 
próibido, porém, o abuso do 
poder econômico 
(CF, art. 173, § 4°) 

Não há 
(CF, art. 170, IV) 

Do particular 

É livre 
mas o CADE pode agir para 
evitar a formação de cartéis 

Fiscalização do Estado 

Obrigação de prestar 
contas ao Estado 

Condições para 
subcontratar 

Possibilidade de 
intervenção do Estado na 
administração da empresa 

Perda do direito à 
exploração da atividade 
por inobservância de seus 
deveres quanto ao serviço 

Muito intensa, quase sem 
restrições (LC, art. 30) 

Há 
(LC, art. 23, XIII) 

A lei hoje admite 
(LC, art. 25, § 10) 

Existe 
(LC, arts. 29, III e 32 a 34) 

Medida normal 
(caducidade, LC, art. 38) 

Restrita 

Não existe esta obrigação 

Não se põe o problema 

Régida pelo Código Civil 

Não existe 
(salvo casos excepcionais, 
como bancos e hospitais) 

Excepcional 

Responsabilidade perante 	Regida pelo art. 37, § 61  

terceiros 	da CF 

Oferecimento dos direitos Limitado 
	

Livre 
sobre o 'negócio" em 	(deve corresponder a 
garantia de financiamento montante que não comprometa 

a operacionalização e 
continuidade do serviço - 
LC, art. 28) 

Possibilidade de ser 	Sim 	 Não 
CF = Constituição Federal beneficiário de 	(LC, art. 29, VIII e IX) 	entendimento adotado pelo STF 
LC = Lei de Concessões - 	desapropriação ou servidão 
Lei n° 8.987, de 13 de 	administrativa 
fevereiro de 1995. 

STF = Supremo Tribunal 	Direito de discriminar 	Não tem 	Não tem 
Federal 	consumidor 
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Quadro 2 
Deveres do 
Estado presentes 
na prestação de 
serviço público e 
na exploração de 
atividade 
econômica 
realizada por 
particulares 

CF = Constituição Federal 
LC = Lei de Concessões - 
Lei n1 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995. 

Deveres 
do 
Estado 

Examinar a viabilidade econômica 
do empreendimento 

Responsabilidade subsidiária do 
Estado por danos causados pelo 
prestador a terceiros 

Dever de zelar pela 
boa qualidade do serviço 

Dever de assumir o serviço, 
se não estiver sendo prestado 
ao usuário 

Na prestação 
de 
serviço público 

Sim 

Existe 

Sim 
(LC, art. 29, VII) 

Sim 
(LC, arts. 32 . implícito - 
e 35, § 20) 

Na exploração 
de atividade 
econômica 

Não 

Não existe 

Não 

Não 

STF = Supremo Tribunal 	Dever de garantir aos usuários 	Sim 	Não 
Federal 	a existência do serviço 

Quadro 3 
Garantias 
econômicas do 
empreendedor 
privado 
prestador de 
serviço público 
e explorador de 
atividade 
econômica 

Direito à indenização das partes de 	Não há esse direito 
investimentos vinculados a bens 
reversíveis ainda não amortizados ou 
depreciados quando do fim da concessão 
(art. 36 da LC) 

Prestador de serviço público 
	

Explorador de atividade econômica 

Direito ao equilíbrio econômico- 	Não há esse direito 
financeiro do contrato de concessão 
(LC, art. 90  e §). 

CF = Constituição Federal Mesmo direito em caso de caducidade 	Não há 

LC = Lei de Concessões - 	da concessão (art. 38, § 50, da LC) 

Lei n°8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995. 	Direito à indenização se o concedente 	Só haverá indenização se o Estado 
STF = Supremo Tribunal 	retomar o serviço antes do fim da 	desapropriar os bens da empresa. 
Federal 	concessão (encampação - art. 37, da LC). 

O modelo jurídico atual não favorece o incremento da atuação 
de particulares no campo das telecomunicações 

O campo das telecomunicações é proibido em princípio aos particulares. 
O pressuposto do CBT é de que todos os serviços e atividades no campo 

das telecomunicações são estatais, só podendo ser explorados por particulares 
se a Administração Pública quiser e na condição de delegatários dela (isto é, de 
concessionários, permissionários ou autorizatários). 
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O particular que atua no campo das telecomunicações tem situação 
transitória. 

Os atos de outorga dos serviços de telecomunicação em geral têm prazo 
certo, ficando o particular sujeito à sua não renovação e à sua possível 
révogação por razões de interesse público. 

O particular que atua no campo das telecomunicações não tem 
liberdade. 

Sua situação é a de quem explora serviço alheio, só podendo fazer o que 
o dono do serviço admitir e na forma em que o admitir. 

O particular que atua no campo das telecomunicações está muito sujeito ao 
Estado. 

De acordo com as leis gerais de concessão e permissão de serviços 
públicos, o Estado tem poderes para intervir na administração da empresa, para 
mudar sua tarifa, para impor novas obrigações etc. 

A Administração Pública é obrigada a interferir. 
Uma vez que se considere como estatal toda atividade no campo das 

telecomunicações, mesmo se realizada por particulares, a Administração terá 
sempre o dever de interferir, mesmo que prefira dar maior liberdade aos 
exploradores. 

O Estado é responsável perante os usuários 
A não prestação dos serviços ou sua má qualidade vinculam a 

responsabilidade do Estado, que é o titular dos serviços. 

O Estado é responsável perante o prestador do serviço 
O particular delegatário de serviço de telecomunicação tem direito ao 

equilíbrio econômico-financeiro, a ser assegurado pelo Estado. 

O regime legal das concessões de serviço público não foi 
concebido para um modelo de competição entre concessionários 

A lei de concessões não tem qualquer regra disciplinando a competição entre 
concessionários de serviço público (apenas se prevê, no art. 16, que a outorga 
não, terá caráter de exclusividade). 

U A política tarifária prevista pela lei de concessões (arts. 90  a 13), embora 
não exclua, também não regula a disputa de preços entre os vários 
prestadores do serviço. 
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A organização jurídica atual dos serviços 
de telecomunicação não é a mais adequada à competição 

1 Considerando que todos os serviços de telecomunicação são tomados como 
estatais, ficam aufõmaticamente sujeitos a um sistema de intensa interferência 
estatal, que não favorece o clima de liberdade própria da ampla competição. 

Pontos a considerar no estudo de um novo modelo de 
organização dos serviços de telecomunicação 

Uma nova compreensão do art. 21, inc. XI, da CF 

A circunstância de a Constituição dizer que a União prestará, direta ou 
indiretamente, os serviços de tel'ecõmunicação" não significa que todos os 
serviços ou atividades que se enquadrem no conceito de telecomunicação sejam 
estatais (isto é, serviços públiÇos no sentido que se dá a essa expressão no 
direito administrativo). 

A prática jurídica em relação a n9rmas desse tipo é no séntido de admitir um 
poder de conformação para o legislador, que pode restringir o campo dos 
serviços estatais a apenas uma parcela do setor genericamente indicado na 
Constituição. 

A lei geral de telecomunicações pode perfeitamente classificar como serviços 
públicos (sujeitos, portanto, ao regime jurídico típico do serviço público) apenas 
alguns dos serviços e atividades de telecomunicação. 

Os demais serviços e atividádes de telecomunicação serão, assim, 
considerados atividades privadas, su)eitando-se a seu regime jurídico típico. 

Existe um conceito rígido de serviço público? 

Na demarcação do campo do serviço público de telecomunicações, o legislador 
tem de ôbedecer apenas o limite da razoabilidade (não podendo, p.ex., reduzir 
esse campo a zero). 
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U Os critérios para essa demarcação são políticos, não jurídicos. 

a É coerente com os planos governamentais a adoção de um conceito restrito 
de serviço público de telecomunicação, que terá como efeito a extensão do 
campo dos serviços privados de telecomunicação. 

No esforço de determinação do campo dos serviços públicos de 
telecomunicação, na ambiência de liberalização referida, pode ser interessante 
resgatar o conteúdo jurídico mais tradicional de serviço público: é serviço 
público aquele que a lei considera essencial e, por isso, obriga o Éstado a 
prestar às pessoas, permanentemente e em quaisquer circunstâncias. 

Nessa visão, a idéia central de serviço público é a da existência para o Estado 
de um dever, com o respectivo direito para todas as pessoas (dever de prestar x 
direito de usufruir do serviço). 

1 A lei geral de telecomunicações pode, p. ex., dizer que serão públicos os 
serviços indispensáveis à existência de um sistema básico e interligado de 
comunicação eletrônica acessível a todas as pessoas, em condições razoáveis. 

1 A especificação dos serviços enquadrados nesse conceito (e, portanto, 
públicos) poderia ser feita por ato administrativo, em função da política 
governamental e da evolução econômica ou tecnológica. 

a O campo residual será privado. 

A ligação entre a amplitude do conceito de serviço público 
de telecomunicação e o dever de licitar 

1 Segundo o art. 175 da Constituição, a prestação de serviços públicos por 
particulares depende sempre de licitação. 

Na medida em que todos os serviços de telecomunicação sejam tomados, 
como acontece atualmente, como pertencentes à Uniãà (serviços públicos em 
sentido amplo, portanto), a tendência natural é a de exigir licitação para a 
outorga de qualquer um deles. 

Essa exigência põe uma primeira dificuldade prática: tanto a lei geral de 
licitações como a jurisprudência e a doutrina a respeito do assunto foram 
construídas em torno das licitações para obras, compras e serviços, sem 
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considerar as peculiaridades das licitações para concessão de serviço 
público. Há, portanto, problemas de adaptação que se tornam mais agudos 
na medida em que se use a Lei geral de licitação para os mais diversos 
serviços de telecomunicação. 

A principal inadaptação diz respeito aos casos de dispensa e inexigibilidade 
indicados na lei geral de licitação, os quais evidentemente não atendem às 
especificidades do setor de telecomunicações. 

Por isso, e também pelos termos peremptórios do art. 175 da CF (que impõe a 
licitação 'sempre"), corre-se o risco de a exigência de licitação inviabilizar ou 
trazer insegurança a muitos negócios. 

1 Há 3 formas de contornar o problema: 

- A imediatista - Indicar em lei casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação 
próprios ao setor (foi o que fez o art. 37 da Lei 9.074/95, relativamente aos 
serviços de telecomunicação de uso restrito do outorgado); 

- A indireta - Indicar em lei serviços que independem de concessão, permissão 
ou autorização, ficando implícita a dispensa de licitação (foi o que fez o art. 2°, 
§§ 2°, e 3° da Lei 8.987/95, para certos serviços de transporte). 

- A estrutural - Excluir do campo dos serviços públicos, por lei, as atividades de 
telecomunicação que possam funcionar bem no regime privado, as quais 
passarão para o campo dos serviços privados, em que a exigência de licitação 
em princípio não se põe. 

ISugere-se a terceira forma (a estrutural) como a mais adequada, pois: 

- Não está ligada apenas ao problema da licitação, envolvendo uma definição 
mais ampla do regime jurídico das atividades de telecomunicação. 

- Está menos sujeita à acusação de inconstitucionalidade por suposta burla ao 
dever de licitar imposto pelo art. 175 da CF. 

- Não tem o inconveniente, cono as duas outras soluções, de exigir a 
enunciação, uma a uma, das hipóteses da dispensa. 

Alerte-se que o fato de certos serviços de telecomunicação saírem do campo dos 
serviços públicos, passando para o campo dos serviços privados, não significa que o 
Estado não deva considerar os princípios da igualdade, da pub(icidade e da 
moralidade ao examinar as pretensões de vários particulares que disputam o 
direito de atuar em certo setor que, por limitações naturais, não possa abrigar 
todos eles (p. ex.: o uso de radiofreqüência). 
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Às atividades privadas no campo das telecomunicações 

O fato de, se definir um serviço ou atividade como privado não importa 
necessariamente em que o Estado dele se desinteresse. Pode existir uma 
política governamental para o setor privado das telecomunicações, como existe 
uma política industrial e uma política governamental para o turismo. 

São coerentes com a natureza privada de um serviço ou atividade as seguintes 
interferências estatais: 

- A exigência de obtenção de licença para o início das operações 

- A imposição de regras mínimas de execução dos serviços 

- A fiscalização do respeito a essas regras 

- A coibição do aumento arbitrário dos lucros 

- A coibição da concentração empresarial 

Não são coerentes com a natureza privada de um serviço ou atividade as 
seguintes interferências: 

- A exigência de um ato de outorga estatal para a atuação do particular 

- A fixação do preço dos serviços pelo Estado 

A circunstância de o desenvolvimento de uma atividade ou serviço depender 
do uso de radiofreqüência não implica que este serviço tenha de ser público. 
Uma atividade privada pode ter por suporte um bem público (um prédio 
público, um terreno público, uma radiofreqüência etc.) 

Também o fato de um certo serviço ser útil ou até necessário para grande 
parte da população (mesmo para toda ela) não obriga a que a lei tenha de 
considerá-lo público. Existem atividades econômicas básicas na sociedade que 
são privadas (ex.: o abastecimento alimentar). 

Serviço público é aquele que o Estado se considera pessoalmente 
obrigado a prestar e garantir a toda a sociedade. O seu regime jurídico é 
coerente com essa idéia. 

Portanto, o Estado pode perfeitamente regular o funcionamento do setor 
privado de telecomunicações. O grau de sua interferência em relação a cada 
tipo de atividade dependerá de opções políticas e das pecutiaridades de cada 
um desses tipos. 

Em relação às atividades privadas de telecomunicação que exijam a 
utilização privativa de radiofreqüência, é preciso disciplinar: 
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- os critérios e procedimentos de outorga das radiofreqüências, atentando 
especialmente para o problema de sua limitação. 

- o tipo de ato de outorga do direito ao uso privativo de radiofreqüência a ser 
utilizado e qual seu regime jurídico. 

- o uso da radiofreqüência para impedir interferências e evitar que a 
radiofreqüência fique subutilizada ou sem utilização. 

Em se tratando de atividàde de prestação de serviço em bases 
comerciais para uma massa de pessoas indeterminadas, interessará também ao 
Estado .defender os direitos básicos dos consumidores (sendo possível que tal 
proteção seja feita pelo Sistema Nacional de Proteção dos Consumidores, sem 
envolver o órgão regulador das telecomunicações). 

Deve-se examinar a conveniência de distinguir as atividades privadas de 
telecomunicação que exijam a utilização privativa de radiofreqüência das 
atividades privadas que supõem o acesso à radiofreqüência, sem direito ao uso 
privativo (caso do radioamador, da faixa do cidadão). Em relação a esses 
últimos, é preciso disciplinar: 

- as condições de acesso (necessidade ou não de licença do Estado) 

- as regras de uso 

Em relação às atividades privadas que utilizem o serviço público de 
telecomunicação com suporte, é preciso disciplinar: 

- o direito de acesso ao serviço público e a compatibilização desse direito com 
as possibilidades materiais da estrutura existente; 

- a questão da tarifa do serviço para esse uusuário  comercial"; 

- as possíveis ligações entre as duas atividades empresariais: a de exploração do 
serviço público e o serviço privado que o tem como suporte. 

Vale aqui a observação anterior sobre os direitos dos consumidores. 

Em relação às atividades privadas que exijam conexão com serviço alheio 
de telecomunicações, público ou não, para funcionamento conjunto, é 
preciso disciplinar: 

-.as condições para a conexão (se é um direito ou não, como se exerce etc.). 

- a questão da partilha do preço. 

- os direitos do consumidor, como já referido. 

Em relação às várias atividades privadas no campo das telecomunicações, a lei 
deve dizer quais dependerão de licença de Estado (se todas ou apenas aLgumas). 
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1 Poderá ser necessária também a existência de mecanismos de proteção do 
serviço público contra atividades empresariais privadas no campo das 
telecomunicações que, não tendo o dever da universalidade, possam fazer 
concorrência desleal àquele, inviabilizando-o economicamente e colocando em 
risco sua continuidade. 

A questão terminológica: 
concessão, permissão, autorização, licença? 

É evidente que, para o Direito, as palavras têm o sentido que a lei lhes atribui, 
sendo o legislador livre para, se quiser, fazer o uso arbitrário dos termos. Mas essa 
liberdade teórica deve ceder diante de fortes razões de conveniência. 

1 O ato estatal de outorga do direito de exploração de um serviço público de 
telecomunicação deve ser chamado de concessão, termo que transmite a idéia 
de segurança para o empreendedor. É muito inconveniente utilizar a expressão 
permissão de serviço público, pois a lei geral de concessões a transformou em 
algo totalmente confuso. O termo autorização de serviço público também não é 
aconselhável porque está muito associado à idéia de total precariedade. 

Relativamente ao uso de radiofreqüências (que estão associadas ao conceito 
de bem público), podem-se empregar expressões consagradas para designar o 
ato estatal que outorga a particular o uso de bem público: concessão de uso, 
permissão de uso, autorização de uso, ou cessão de uso. Seria interessante 
empregar a permissão de uso para a outorga do uso privativo de radiofreqüência 
e a autorização de uso para casos como o dos radioamadores. 

Para designar o ato estatal exigido como condição do desenvolvimento de 
atividades privadas, não devem ser usadas as expressões concessão de serviço 
ou permissão de serviço, que remetem automaticamente a serviço público. Em 
se pretendendo traduzir a idéia de segurança e estabilidade para o empreen-
dedor, a melhor expressão é, sem sombra de dúvida, licença. 

Em síntese: 

- Concessão de serviço público 

- Permissão de uso 

- Autorização de uso 

- Licença 
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O Órgão Regulador 

Modelos possíveis 

1. órgão da administração direta 

A expressão utilizada pelo art. 21, XI, da CF (órgão") tem, em direito 
administrativo, o sentido de parceta despersonalizada da Administração 
Pública" (ex.: a Secretaria é um órgão do Ministério). Alguém poderia sustentar, 
então, que o 'órgão regulador" nãõ pode ter personalidade própria, devendo 
estar integrado na estrutura dei uma entidade existente (no caso, da 
Administração Direta Federal, do Ministério das Comunicações). 

Essa solução comportaria duas variantes: 

1.1. Um órgão submisso à hierarquia do Ministério 

Seria algo equivalente a uma Secretaria do Ministério, sem qualquer 
autonomia. 

1.2. Um órgão autônomo 

É juridicamente viável a existênda, nó interior da Administração 
Direta, de um órgão com autonomia decisória, cujos atos seriam insuscetíveis 
de avocação, modificação ou revisão por outras autoridades (como o Ministro 
ou o Presidente). 

Mas esse órgão não teria uma iestrutura administrativa e financeira própria. 
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2. Órgão auxiliar do Congresso Nacional 

Alguns projetos de lei em tramitação no Congresso adotaram a idéia de 
vincuLar o órgão regulador das telecomunicações ao Poder Legislativo, 
empregando analogicamente a solução do art. 224 da CF ("Art. 224 ... o 
Congresso Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei"). 

O modelo é, contudo, inconstitucional. Deveras: 

Não se pode fazer analogia com o art. 224 da CF, porque o órgão 
regulador das telecomunicações desempenhará funções administrativas, que 
não pertencem por óbvio ao Legislativo. Já o Conselho de Comunicação Social 
auxilia o Congresso no exercício de suas competências em matéria de 
comunicação, previstas expressamente nos arts. 220 a 223 da CF. 

Como o órgão regulador deve ter funções administrativas, sua 
vinculação ao Legislativo violaria o princípio da Separação dos Poderes. 

Caso, para fugir desse problema, o órgão regulador fosse despido de 
quaisquer funções administrativas, ele não atenderia ao comando do art. 21, XI, 
da CF, na redação que lhe deu a EC n° 8/95. 

3. Entidade da administração indireta, 
de acordo com os modelos tradicionais 

A criação do órgão regulador como uma pessoa jurídica poderia se 
sujeitar à crítica de que não se trata de um 'órgão", mas de uma 'entidade". 
Não parece provável, porém, que uma impugnação desse teor obtenha adesão 
generalizada. 

De acordo com os modelos habituais, no âmbito da administração 
indireta existem dois gêneros de pessoas: as de direito público e as de 
direito privado. 

3.1. Pessoa governamental pública 

Para as atividades imaginadas para o órgão regulador, a criação de uma 
pessoa de direito público seria insuscetível de críticas. Os tipos tradicionais são 
os seguintes: 

24 



3.1.1. Autarquia 

Admite múltiplas variações, desde a mais tradicional até as autarquias 
corporativas (ex.: OÂB), passardo pela autarquia especial (ex.: Universidades). 

3.1.2. Fundação governamental pública 

Adota uma organizaçãb básica inspirada nas fundações previstas no 
Código Civil, mas seu funcionamento se dá nos termos do direito administrativo. 

3.2. Pessoa governamental privada 

As pessoas governamentais privadas têm um regime jurídico mais flexível 
do que o das pessoas públicas. 

Se o órgão regulador adotar a forma de uma pessoa de direito privado, 
sua criação ficará sujeita à crítica de que tais pessoas, justamente por serem 
privadas, não podem exercer poderes de autoridade pública, como os de 
aplicar sancões, fazer outorgas e extingui las etc O ponto de vista em que se 
baseia uma impugnação desse teàr é polêmico mas sério, contando com 
defensores de peso, estando ainda em aberto na jurisprudência a solução da 
dúvida que ele propõe. 

Os tipos tradicionais de pessoas governamentais privadas são os seguintes: 

3.2.1. Empresas públicas 

3.2.2. Sociedades de economia mista 

3.2.3. Fundações governamentais privadas 

4. Complexo órgão regulador + ente de suporte 

O órgão regulador podé ser um Conselho Déliberativo, na forma de órgão 
autônomo integrado à estrutura da Administração Direta, ligando-se a ele uma 
pessoa governamental privada• (uma 1  sociedade de economia mista, p.ex.) que 
desempenhe apenas as tarefas que não suponham o poder de autoridade. 



5. Agência reguladora independente 

Tem-se a opção de instituir um ser de um gênero novo, sem 
compromissos assumidos •com a velha distinção entre pessoas de natureza 
pública e pessoas de natureza privada. Seria, simplesmente, um ente de 
natureza fiducial. 

Este ente poderia constituir uma espécie em si (a 'agência reguladora 
independente"), cujo funcionamento seria diferente da prática atual das 
fundações governamentais, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
autarquias existentes na Administração Federal. 

Sua criação, ao invés de ser feita diretamente pela lei (como geralmente 
ocorre com as autarquias) ou de ser autorizada pela lei para implementação 
pelo Executivo com a inscrição dos estatutos no Registro Civil, seguiria um novo 
modelo. Haveria um procedimento, iniciado pela lei, com prazo certo e 
acompanhado por uma comissão representativa de alto nível, que terminaria 
com o registro dos estatutos na Secretaria do Côngresso Nacional - ato atípico 
que faria nascer o novo ente. 

A agência reguladora independente não teria vínculos de natureza 
funcional, hierárquica ou normativa com o Poder Executivo. Sua função seria, 
em suma, aplicar as leis de telecomunicação sem qualquer intermediação de 
decretos presidenciais, portarias ministeriais e outros atos da Administração 
Federal. 

Teria seu próprio sistema de controle interno. 

Disciplinaria, em seu próprio regulamento, os procedimentos para a 
seleção de seus parceiros contratuais, sem vinculação à lei de licitações (n° 
8.666/93) e sem burocracia inútil, observados apenas princípios básicos 
inafastáveis, como os da transparência, da igualdade de condições para todos os 
interessados e da moralidade. 

A escolha de seu pessoal seguiria também um regulamento próprio que, 
obediente por certo aos princípios referidos há pouco, criaria procedimentos 
sem burocracia para a seleção, que teria de ser feita pelo mérito. 

Estes traços muito genéricos, aqui citados apenas com finalidade 
exemplificativa, indicam a essência do que seria esse ente: uma forma nova, 
concebida com características apropriadas especificamen te aos órgãos 
reguladores, sem compromissos com as leis que hoje orientam a Administração 
Federal e com a sua prática. Seus limites seriam, é claro, os impostos pela 
Constituição Federal. 
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A Análise das Questões Formuladas pelo 
Ministério das Comunicações 

1. Implementação da lei 

Considerando o disposto na Constituição Federal, pode a lei ser 
promulgada antes da instalação do Órgão Regulador, assumindo o Ministério 
temporariamente essas funções? 

Sim. Pela Emenda Constitucional n° 8/95, que alterou o inciso XI e a 
alínea fla" do inciso XII do art. 21 da CF, compete à União explorar diretamente, 
ou mediante delegação a terceiros, os serviços de telecomunicação, 'nos 
termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 
Órgão regulador e outros aspectos institucionais". 

Ressalte-se que tal lei é de iniciativa privativa do Presidente da 
República (art. 61, § 1°, alínea e", da Constituição Federal), podendo o mesmo 
exercê-la na forma e condições que entender compatíveis com o interesse 
público e de acordo com a sua Política Global de Telecomunicações, tendo em 
vista que a iniciativa reservada ou privativa resguarda a seu titular a decisão de 
propor direito novo1. 

Assim, se compete privativamente, ao Presidente da República a 
iniciativa de lei que disponha sobre a organização dos serviços e a criação de um 
órgão regulador, nada o impede de encaminhar, primeiramente, uma lei que 
apenas regule certos serviços - tais como o serviço móvel celular, o serviço 
limitado, o serviço de transporte de sinais de telecomunicação por satélite - e 
regulamente o uso da rede pública de telecomunicações (bem público) para a 
prestação de serviço de valor adicionado. Posteriormente poderá encaminhar 
outros projetos de lei, regulamentando outros serviços e aspectos institucionais, 
dentro de sua competência legislativa. 

1 
 Cf. ManoeL G. Ferreira Filho. Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva. 17 a  ed., p. 165. 
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Quanto à criação do órgão regulador, é de se ver que a EC n° 8/95 
apenas determinou.a sua criação por lei, o que não quer dizer que a autoridade 
que tenha competência privativa para iniciar o projeto de criação de tal lei - o 
Presidente da República - não possa encaminhar ao Congresso projeto de lei 
determinando que o órgão regulador seja inserido na Administração direta, 
dentro do próprio Ministério das Comunicações. 

Assim, se tanto pode, poderá também estabelecer na lei que, enquanto 
não for instalada a Comissão Nacional de Comunicações, as funções do órgão 
regulador serão exercidas pelo Ministério das Comunicações. 

Deveras, se compete privativamente ao Presidente da República (art. 84, 
II, da CF) com o auxílio dos Ministros de Estado exercer a direção superior da 
administração federal, cabe a estes, além de outras atribuições,"exercer a 
orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 
federal na área de sua competência" (art. 87, § único, 1, da CF). 

Destarte, tanto com fundamento direto na Constituição Federal, como 
na Lei n° 9.295/96, recém-editada, enquanto a Lei que vier a dispor sobre 'a 
criação do órgão regulador não for promulgada, cabe ao Ministério das 
Comunicações continuar a exercer as funções que lhe são próprias. 

2. Lei geral versus lei específica 

A lei geral de telecomunicações pode dispor sobre concessões e 
licitações de forma distinta da estabelecida nas correspondentes leis gerais? 

Sim, desde que obedecidos os princípios constitucionais referentes à 
concessão (contratação) e licitação, insertos nos arts. 37, XXI e 175, da CF, bem 
como os princípios gerais da Administração Pública - princípios da moralidade, da 
isonomia, da publicidade etc. 

As licitações e os contratos para permissão ou concessão devem 
obedecer aos dispositivos da Lei 8.666/93 (lei de licitações) desde que não 
conflitantes com a sua legislação específica (art. 124, da referida lei). 

Por sua vez, as Leis de Concessão (Leis 8.987/95 e 9.074/95) não 
trataram especificamente sobre os serviços de telecomunicação, muito embora 
tenham excluído, de forma expressa, apenas os serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagem (art. 41, da Lei 8.987). 

28 



Assim, possuindo os serviços de telecomunicação características 
específicas e diferentes dos demais serviços regulados de forma genérica pelas 
Leis retro citadas, entendemos não haver nenhum impedimento a que lei 
específica deles venha cuidar desse tema. 

Ademais, pelo art. 20, § 20, da Lei de Introdução ao Código Civil, a lei 
nova, estabelecendo disposições especiais, não revoga, nem modifica, a lei 
geral, restringindo, por princípio de hermenêutica, seu campo de validade 
somente ao assunto a que se referir. 

3. inexigibilidade de licitação 

Á Constituição Federa( estabelece.que as concessões e permissões serão 
sempre submetidas a licitação. A lei de licitações prevê casos de inexigibilidade 
de licitação nos casos de inviabilidade de competição no processo licitatório. 

Questão: a lei de telecomunicações poderia, também, prever 
inexigibilidade em casos particulares onde a competição na licitação é 
considerada inviável, como nos exemplos seguintes: 

serviços móveis globais por satélite (o interessado é o exclusivo 
representante legal do consórcio no país, sendo por este indicado). 

serviço de transporte de sinais por satélite (depende de projeto 
específico prévio e procedimentos onerosos por parte do interessado com a 
coordenação internacional brasileira; há ainda o interesse em se ocupar o mais 
rapidamente possível a maior quantidade de posições orbitais favoráveis, 
disputadas por outros países). 

serviço que não se utilize de recursos escassos, particularmente do 
espectro radioelétrico, e para o qual não haja qualquer limitação ao número 
de outorgas. 

Por força dos princípios básicos que regem as relações jurídicas da 
Administração Pública (princípios da igualdade, da imparcialidade, do interesse 
público etc.), todos os contratos por ela celebrados devem ser precedidos de 
licitação (art. 37, XXI, da Constituição Federal). 

Sob esses mesmos princípios que norteiam a atuação estatal, há 
hipóteses, todavia, que tornam inexigível o prévio procedimento licitatório. 
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Não se exige licitação quando não é possível estabelecer uma competição 
entre interessados, ou porque o objeto é único, ou porque é singular. 

Há inviabilidade lógica de competição, anota Celso A. Bandeira de 
Mello2, 'em duas hipóteses: a) quando o objeto pretendido é singular, sem 
equivalente perfeito; b) quando somente uma pessoa possa ofertar o bem 
ou serviço". 

A análise das hipóteses indicadas na pergunta depende do conhecimento 
dos detalhes envolvidos. Porém, são cabíveis as seguintes observações. 

Na questão fla", se o interessado é o único representante do consórcio, a 
inviabilidade de competição é clara. 

Na questão b", trata-se de um serviço em que a complexidade, a 
relevância, os interesses públicos em jogo vêm a torná-lo singular - singular na 
definição de C. A. Bandeira de Mello3, ou seja, portador de individualidade 
específica, que o torne inassimilável com outros da mesma espécie - de modo a 
exigir a contratação com profissional notoriamente especializado, ou com 
empresa que tenha condições de praticá-[o. No caso, empresa que tenha 
projeto específico e que tenha condições de ocupar, o mais rapidamente 
possível, posições orbitais favoráveis. 

Quanto à questão ttc" - para serviço sem limitação de outorgas em que 
todos os interessados capazes serão habilitados e que não utilize recursos 
escassos -, não se faz necessária a instauração de procedimento licitatório, por 
uma questão de Lógica e razoabilidade. A autorização (concessão, permissão) 
dada a um interessado não excluirá outrem de executar o mesmo serviço ou 
utilizar os mesmos recursos. Assim, não se há de falar que o procedimento 
licitatório tenha que ser utilizado na efetivação do princípio da isonomia. A 
todos (capazes) será permitido utilizar os recursos (não escassos). 

É o que ocorre, por exemplo, com o instituto do credenciamento. 
Pretendendo o SUS credenciar médicos no maior número possível, torna pública 
tal posição, contratando todos que estiverem interessados, desde que detenham 
as condições (habilitação, capacidade etc.) para o exercício da função. Assim, 
para o credenciamento de médicos, não fará o Poder Público licitação. Apenas 
tornará público (transparente) o procedimento, outorgando, a todos os 
interessados habilitados, o pertinente credenciamento. 

2 
 Licitações, RT. p. 15. 

RDP 8/97. 
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Prorrogação ou renovação da outorga 

Sendo a lei de concessões omissa no que concerne à renovação de 
outorgas, está correta a disposição con tida na lei específica que estabelece 
possibilidades de renovação por iguais períodos? Em que casos se aplicaria a 
prorrogação? Havendo pagamento pela outorga inicial, como proceder quando 
da renovação? 

Preliminarmente, devemos deixar assente que a questão refere-se 
indistintamente a renovação (novo contrato com o mesmo contratado, 
dependendo de dispensa ou inexigibilidade de Licitação) ou a prorrogação (o 
mesmo contrato, cuja vigência é prorrogada). 

A Constituição Federal admite prorrogação (art. 175, parágrafo único, inciso 
1) - A Lei disporá sobre ... o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação 
...." - dando, pois, sustento de validadé a um sistema de ultra-atividade do contrato 
de concessão. 

As condições, circunstâncias e limites em que os contratos de concessão 
poderão ser prorrogados terão que ser estabelecidos na Lei infraconstitucional. 

A lei geral de concessões limita-se a dizer que o contrato deve prever as 
condições de prorrogação (art. 23, Xli, da Lei 8.987). 

A lei específica (Lei 9.295/96) estabeleceu condições para a renovação 
dos contratos (art. 30  - celular; art. 70 - serviço limitado - e art. 8° - 
transporte de sinais por satélite), não afrontando a norma constitucional nem 
a lei geral de concessões. 

Á lei geral sobre serviços de, telecomunicação, a ser editada, poderá 
estabelecer limites à prorrogação da concessão, como também poderá proibir 
sua realização. Poderá, em suma, dar novos sentido, alcance e direção ao 
instituto da prorrogação nos contratos de concessão, podendo até estabelecer, 
em sendo o caso, pagamento pela sua efetivação. 

Transferência direta da outorga 

A transferência direta da outorga, mesmo com previsão de que se 
dará mediante anuência prévia do Poder Público, não caracterizaria uma 
delegação ilegítima, por parte da União, da sua competência de outorgar? À 
luz da lei de concessões e considerando o pagamento pela outorga original, 
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poderia não ser admitida, na lei de telecomunicações, a possibilidade da 
transferência direta? Caso ocorra a transferência direta, cabe exigência de 
pagamento ao novo beneficiário da outorga? 

Em princípio, transferência de contrato de concessão não deveria ter 
~iistento legal, tendo em vista a natureza jurídica da concessão, ou seja, ser 
contrato intuitu personae. Além do mais, a... porque isto seria uma forma de 
burlar o procedimento seletivo e de desiguatar os concorrentes com o trespasse 
da obra ou serviço a um terceiro que não se submeteu às exigências do edital, 
nem foi julgado apto a realizar o empreendimento licitado."4 

Porém, a transferência da concessão (direta ou indireta) tem em alguns 
casos permissão Legal, condicionada à concordância do poder concedente (art. 
27, da Lei 8.987) ou ao início da operação do serviço (art. 27, da Lei 8.977 - 

TV a cabo). 

Pode a lei de telecomunicações proibir a transferência direta da 
concessão, ou estabelecer condições e limites para a sua ocorrência, tais 
como exigir pagamento do novo beneficiário da outorga ou limitar a 
transferência só após o decurso de um certo prazo. 

6. Reversibilidade dos bens e continuidade dos serviços 

A concessão obriga sempre à reversibilidade dos bens para a União e à 
intervenção do Poder Público para assegurar a continuidade do serviço? Caso 
afirmativo, como proceder em relação às hipóteses seguintes: a) concessões dé 
TV a cabo (continuidade de serviço não essencial); b) Transporte de Sinais via 
Satélite (reversibilidade de bem inservível). 

Não. Se se trata de serviço público essencial, os bens que a ele estejam 
aplicados deverão ser revertidos ao poder concedente, para permitir a 
continuidade do serviço público. Essa é a razão do instituto da reversão. O 
princípio da continuidade do serviço público normalmente supõe a reversão dos 
bens que Lhe estejam afetados. 

Quando não se tratar de serviço público essencial ou, em se tratando, 
quando os bens do concessionário não forem essenciais à sua prestação, a reversão 
não deverá ocorrer. 

Caio Tácito, Pareceres, 1957, p. 139. 
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Assim, os cabos e fios do serviço de TV a cabo - não essencial - ou 
satélite inservível à prestação do serviço não precisarão ser integrados no 
patrimônio do poder concedente, ao término da concessão. A não ser, é 
claro, que, por motivos devidamente justificados, reclame o interesse 
público tal reversão. 

7. Tarifas 

Os serviços concedidos e permitidos deverão sempre estar submetidos ao 
regime de tarifas ou poderia a lei prever casos de liberdade no estabelecimento 
de preços pelo outorgado? A tarifa poderá ser fixada como um valor máximo, 
possibilitando ao outorgado praticar valores inferiores? Pode-se fixar um valor 
de tarifa que seja médiopara um conjunto de itens de serviço, possibilitando-
se, ao outorgado, a liberdade de estabelecer valores em qualquer nível, por 
item do conjunto, desde que mantida a média fixada? A lei poderia prever a 
fixação de tarifas distintas para diferentes concessionários do mesmo serviço, 
atuando na mesma área de atuação? Pode-se criar mecanismos na lei que 
permitam a transferência para a Sociedade dos ganhos tecnológicos ou ganhos 
de produtividade, por exemplo, mediante redução nas tarifas? 

Na Constituição de 1967, o art. 167 exigia a fixação de tarifas que 
permitissem ao concessionário a justa remuneração do capital, o melhoramento 
e a expansão dos serviços e assegurassem o equilíbrio econômico-financeiro. 

A Constituição de 1988 (art. 175) remete à lei a incumbência de dispor 
sobre apolítica tarifária". Assim, enquanto pela constituição anterior, era pela 
tarifa que se assegurava o equilíbrio econômico, pela atual nada impede que a 
lei a ser editada adote critério diverso, possibilitando, por exemplo, a fixação 
de tarifas mais acessíveis ao usuário (preço político) e compensando, por outra 
forma, o concessionário." 

Na lei de concessão (art. 9°, da Lei 8.987) o valor da tarifa é estipulado 
pelo preço da proposta vencedora, sendo este preservado pelos institutos da 
revisão e reajuste (na forma estabelecida no edital). 

O art. 11 da citada lei trata, dentro da política tarifária implantada, das 
receitas alternativas (outras fontes de receitas) - que não comprometam a 
execução do serviço - para favorecer a modicidade da tarifa. 

Maria Sylvia Zametla di Pietro, Direito Administrativo, AtLas, 1990, p. 219. 
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Já o art. 13 da mesma lei prevê a possibilidade de tarifas diferenciadas 
em função das características técnicas e de custos específicos provenientes do 
atendimento aos distintos segmentos de usuários, na busca do princípio da 
competitividade, obrigando os diversos concessionários a maior eficiência na 
execução do serviço. 

Toda essa política tarifária está voltada para o binômio: prestação 
eficiente do serviço público e incentivo à competitividade. 

Nesse diapasão, pode a lei prever casos de liberdade (vigiada) na fixação 
de tarifas, principalmente se não se trata de serviço público essencial. 

Ademais, nos casos em que o edital prevê critério de julgamento pela 
maior oferta, pode ser estabelecida a liberdade de tarifa, sujeita apenas à 
fiscalização dos abusos do poder econômico. 

Em síntese: 

pode a lei permitir casos de liberdade no estabelecimento de preços; 

pode também o Poder concedente, no edital, fixar um valor máximo, 
possibilitando a prática de valores inferiores e, com isso, a concretização da 
competitividade (desde que não incida em concorrência desleal); 

pode-se também fixar um valor de tarifa médio, possibilitando ao 
outorgado estabelecer os valores de cada item de serviço. Aí deve-se levar em 
conta a política de efetivação do serviço universal", para impedir que, muito 
embora o concessionário obedeça à média estabelecida, os serviços básicos 
venham a ser prejudicados (com valores mais altos). O edital deverá prever 
todas essas situações; 

se pelo edital da licitação o critério de julgamento foi o de menor tarifa", 
poderá ocorrer que diferentes concessionários, atuando na mesma área, tenham 
tarifas distintas, principalmente quando não existe exclusividade na prestação do 
serviço. Isso facilita a competição e está dentro da política tarifária implantada 
pela lei (geral) de concessões; 

sim, a lei pode prever mecanismos que permitam a transferência para 
os usuános (mediante redução nas tarifas) dos ganhos tecnológicos ou ganhos de 
produtividade. 

34 



Ofício Brasil de Telecomunicações 

1. Proposta de anteprojeto de lei 

Concebe o Ofício Brasil de Telecomunicações como Agência Reguladora 
Independente e dispõe sobre outras questões institucionais 

Art. 1° Edita-se esta lei para, dando cumprimento à decisão constitucional 
de entregar a regulação das tlecomunicações brasileiras a um órgão 
independente (art. 21, XI), disciplinar o processo de sua criação, bem como seu 
funcionamento, suas competências e sua extinção. 

O processo de criação 

Art. 2° Cinco brasileiros, comi idade entre 30 e 65 anos, de reputação 
ilibada, formação universitária e rotória experiência em telecomunicações, 
serão escolhidos pelo Presidente da República e submetidos à consideração do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. Argüidos em sessão pública, que não terá lugar antes de 
dez dias após a indicação, e aprovados, eles serão investidos por decreto na 
missão de adidos. 

Art. 30  Os adidos terão um prazo de seis meses para viabilizar o 
nascimento de um ente materialmente equipado para exercer, com total 
independência em relação ao Governo e ao empresariado, a função de órgão 
regulador das telecomunicações. 

Parágrafo único. Vencido esse prazo sem o sucesso de sua missão, os 
adidos poderão ser substituidos por outros, na forma do artigo anterior. 

Art. 40  A União, através do Ministério das Comunicações, colaborará na 
criação do Ofício, ficando autorizada a transferir-lhe bens móveis e o direito de 
uso de imóveis, bem como a realizar as despesas para sua instalação, com 
recursos do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 
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Art. 5° Os adidos poderão celebrar com terceiros contratos imputáveis ao 
futuro ente, cuja vigência ficará condicionada a seu efetivo nascimento e não 
será superior a dois anos. 

Art. 60  Os adidos poderão contar com o auxílio de servidores federais, 
afastados de seus cargos ou empregos sem prejuízo de remuneração e 
vantagens. 

Parágrafo único. Em no máximo dois anos após a criação do ente, todos 
voltarão à origem. 

Art. 7° O projeto de estatuto será submetido à consulta pública por 
trinta dias. 

§ 1° Os comentários recebidos merecerão publicidade e serão formalmente 
analisados pelos adidos. 

§ 20  Adotado, a seguir, pelo voto unânime dos adidos, assegurado o direito 
de veto ao Presidente da República, o estatuto será depositado na Presidência 
do Senado Federal. 

Art. 8° O depósito selará o nascimento do Ofício Brasil de Tele-
comunicações, conferindo- lhe plena capacidade jurídica e investindo-o 
automaticamente em suas funções constitucionais. 

A feição do Ofício 

Art. 9° O Ofício terá natureza fiducial e adotará a forma de Agência 
Reguladora Independente, sendo proibida sua participação, integração, 
vinculação ou submissão à Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional 
ou a qualquer outra organização governamental ou extragovernamentat. 

Art. 10 Em nenhum caso poderá ser toLerada intervenção, interferência, 
influência, controle ou tutela do Poder Executivo, mesmo indireta, no 
funcionamento do Ofício. 

Parágrafo único. Suas decisões finais estarão sujeitas apenas à revisão 
judicial, se inválidas. 

Art. 11 O estatuto fixará a estrutura geral eas atribuições dos diversos 
organismos do Ofício. 

§ 1° O Comissariado será o organismo máximo. 

§ 20  Haverá também um Conselho Consultivo, uma Procuradoria, uma 
Corregedoria, uma Biblioteca e uma Ouvidoria, entre outros. 
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Art. 12 O Ofício, que fixará sua sede na Capital da República, terá 
existência distinta da de seus Comissários. 

Art. 13 Não haverá distribuição de lucro entre os Comissários ou entre os 
agentes do Ofício. 

Art. 14 Em hipótese nenhuma o Ofício receberá recursos do orçamento federal. 

Art. 15 Para garantir sua independência, o Ofício disporá, entre outros, de 
poderes para: 

- aprovar modificações do seu estatuto e o seu regimento interno; 

II - arrecadar e aplicar seus recursos; 

III - adotar seu orçamento; 

IV - estabelecer e administrar o quadro de pessoal; 

V - adquirir, administrar e alienar seus bens por deliberação própria; 

VI - decidir em último grau sobre as matérias de sua alçada. 

Art. 16 A extinção do Ofício ocorrerá por decisão de lei específica ou por 
decisão judicial definitiva que reconheça a total inviabilidade econômica de sua 
mantença, em ação proposta pela União, pelo Ministério Público Federal ou, em 
caráter pessoal, pelo conjunto de ao menos três dos Comissários. 

Art. 17 Extinto o Ofício, seus bens e competências reverterão à União. 

A atuação do Ofício 

Art. 18 Por afetação constitucicnat, caberá ao Ofício a regulação nacional 
das telecomunicações, exercendo o poder concedente dos serviços públicos e a 
administração ordenadora das atividades privadas. 

Art. 19 O Ofício atuará com eqüidistância em relação aos Governos e 
operadores, buscando harmonizar seus interesses respectivos, tendo como 
prioridade a garantia, a todo o povo brasileiro, do pleno acesso às 
telecomunicações, a preços e condições razoáveis. 

Art. 20 O Ofício será incumbido de, sem intermediações, aplicar as leis de 
telecomunicação, devendo fazê-lo da forma que melhor garanta a realização 
dos fins coletivos a que se dirigem, com a menor restrição possível aos direitos e 
interesses dos atingidos. 
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Ârt. 21 Sua ação será juridicamente condicionada pelos princípios da 
legalidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, impessoalidade, 
igualdade, devido processo, publicidade e moralidade. 

Ás Competências do Ofício 

Art. 22 Para atingir seus fins, o Ofício disporá, entre outros, de poderes para: 

- representar o Brasil nos organismos internacionais das 
telecomunicações; 

II - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais 
para o setor, bem como dos respectivos planos; 

III - expedir Ordenanças disciplinando a outorga, a prestação e a fruição 
dos serviços públicos de telecomunicação; 

IV - outorgar e extinguir o direito de exploração do serviço público; 

V - gerenciar contratos e fiscalizar a prestação do serviço público, 
aplicando sanções e realizando intervenções; 

VI - fixar, controlar ou acompanhar tarifas do serviço público; 

VII - administrar o espectro de freqüências e o uso de posições orbitais, 
expedindo Ordenanças para sua disciplina; 

VIII - outorgar e êxtinguir o direito de uso de freqüência ou de posição 
orbital, fiscalizando e aplicando sanções; 

IX - expedir Ordenanças disciplinando as categorias de atividades 
privadas no campo das telecomunicações; 

X - expedir e cassar licença para exercício de atividade privada, fiscalizando-a e 
aplicando sanções; 

XI - expedir a certificação de equipamentos; 

XII - realizar busca e apreensão de equipamentos no âmbito de sua 
competência; 

XIII - resolver na esfera administrativa sobre a interpretação da legislação 
e prover a respeito dos casos omissos; 

XIV - compor administrativamente conflitos de interesses entre empresas de 
telecomunicações; 

XV - reprimir as infrações aos direitos do consumidor; 

38 



XVI - exercer, relativamente ao setor de telecomunicações, as 
competências legais em matéria de cbntrole, prevenção e repressão às infrações 
contra a ordem econômica, ressalvadas as pertencentes ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica CADE. 

Art. 23 As políticas governamentais para o setor de. telecomunicações 
serão estabelecidas e revistas pelo Poder Executivo, a quem caberá: 

- aprovar o plano geral de outõrga dos serviços públicos, com 
definição quanto aos prazos, à divisão em áreas e ao número de exploradores 
para cada área; 

II - aprovar o plano geral de metas e prazos para universalização dos 
serviços públicos; 

III - definir, nos termos da lei, a inclusão ou exclusão de um serviço do campo 
dos serviços públicos; 

IV - conhecer dos relatórios, elaborados pelo Ofício, referentes à execução 
dos planos. 

A Ordem Econômica nas Telecomu1icações 

Art. 24 Na regulação das relações econômicas no setor de 
telecomunicações serão observados' os princípios constitucionais da soberania 
nacional, função social da proPI riedade, liberdade de iniciativa, livre 
concorrência, defesa do consumidór, redução das desigualdadës regionais e 
sociais, repressão ao abuso do pder econômico, continuidade do serviço 
público e tratamento favorecido para empresas de pequeno porte. 

Art. 25 As normas gerais de proteção à ordem econômica, substantivas e 
adjetivas, são aplicáveis ao setor de telecomunicações, quando não conflitarem 
com sua disciplina específica. 

O Comissariado 

Art. 26 O Comissariado será compósto por cinco Comissários e decidirá por 
maioria absoluta, salvo previsão legl ou estatutária mais exigente. 

Parágrafo único. Cada domissário votará com independência, 
fundamentando seu voto. 

Art. 27 As sessões do Comissariado serão públicas e registradas em ata, 
que ficará disponível para conhecimento geral na Biblioteca. 

39 



Parágrafo único. Quando a publicidade puder colocar em risco a segurança 
do país ou viblar um segredo empresarial protegido ou a intimidade de alguém, 
a sessão será reservada, registrando-se na ata apenas os elementos não 
sigilosos. 

Art. 28 Será da competência exclusiva do Comissariado: 

- aprovar modificações do estatuto e o regimento interno; 

II - adotar o orçamento; 

III - fixar o quadro de pessoal; 

IV - aprovar o regulamento das contratações do Ofício; 

V - autorizar a terceirização; 

VI - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais; 

VII - resolver sobre a aquisição e a alienação de bens imóveis; 

VIII - editar Ordenanças para disciplinar a aplicação das leis de 
telecomunicação; 

IX - julgar os recursos em último grau; 

X - em relação às outorgas de serviço público de telecomunicações, 
aprovar os editais de licitação, homologar as ãdjudicações, concordar com 
renovação e transferência, bem como decretar intervenção, encampação, 
caducidade e prorrogação; 

XI - promover a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
implantação ou manutenção de serviço público de telecomunicação; 

XII - nomear Provisor para exercer função instrutória e decisória de 
primeiro grau, em casõs especiais. 

Parágrafo único. O Comissariado poderá avocar competência de organismo 
administrativo do Ofício. 

Ârt. 29 A modificação do estatuto será precedida de consulta pública por 
trinta dias, dependerá do voto unânime dos Comissários, assegurado o direito de 
veto ao Presidenie da República, e surtirá efeitos após seu depósito na 
Presidência do Senado Federal. 
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- 	Os Comissários 

Art. 30 Os adidos responsáveis pela criação do Ofício serão os primeiros 
investidos no Comissariado. 

Parágrafo único Os mandatos desses Comissários serão de um, dois, três, 
quatro e cinco anos, respectivamente, na forma do decreto de investidura. 

Art. 31 Os mandatos subseqüentes serão de cinco anos para todos os 
Comissários, regendo-se a investidura pelo art. 2°. 

Parágrafo único. Em caso de vaga no curso do mandato, esta será 
completada por sucessor, investido na mesma forma. 

Art. 32 Na indicação e na aprovação dos nomes para o Comissariado, o 
Presidente da República e o Senado Federal atentarão para a conveniência de 
evitar a uniformidade de orientação político-partidária entre seus integrantes. 

Art. 33 Os Comissários tomarão posse em sessão da Câmara dos 
Deputados, prestando o compromisso de atuar com independência, 
imparcialidade e probidade na aplicação das normas, objetivando sempre a 
realização dos fins do Ofício. 

Art. 34 Os Comissários farão declaração de bens perante a Câmara dos 
Deputados quando da posse e da cessação de suas funções. 

Art. 35 Os Comissários só perderão o mandato em virtude de renúncia ou 
de decisão judicial definitiva. 

§ 1° Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei da improbidade 
administrativa, será causa da perda do mandato a grave inobservância, pelo 
Comissário, dos deveres e proibições inerentes ao posto. 

§ 21  Terão legitimidade para a propositura da ação de cassação do 
mandato a União Federal, através de sua Advocacia Geral, a Mesa do Senado 
Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Ministério Público Federal, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advôgados do Brasil e o Ofício, por deliberação 
da maioria do Comissariado ou de dóis terços do Conselho Consultivo. 

§ 3° Apenas o Senado Federal poderá, por iniciativa do Presidente da 
República, suspender de suas funções o Comissário que estiver sendo processado 
judicialmente. 

Art. 36 O estatuto disciplinará a substituição dos Comissários em seus 
impedimentos, bem como durante a vacância. 

Art. 37 Para garantir sua dedicação e isenção, os Comissários ficarão 
proibidos de exercer qualquer atividade profissional, empresarial, sindical ou de 
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direção partidária externa ao Ofício, salvo a de professores universitários, em 
horário compatível. 

Parágrafo único. Também não poderão ter envolvimento significativo, 
direto ou indireto, em empresa de alguma forma relacionada com as 
telecomunicações. 

Art. 38 Além da participação nas sessões, caberá aos Comissários a direção 
de organismos administrativos do Ofício, conforme livre designação do Co-
missário Geral. 

Art. 39 Por dois anos após deixar seu posto, será vedado ao ex-Comissário 
representar qualquer pessoa ou interesse perante o Ofício. 

§ 1° É proibido também ao ex-Comissário usar, em favor de qualquer 
empresa ou entidade, informações privilegiadas obtidas em decorrência de suas 
antigas funções. 

§ 20  O desrespeito a essas regras será punido como ato de improbidade 
administrativa com enriquecimento ilícito. 

Art. 40 Ninguém poderá ser investido por mais de uma vez no Comissariado. 

O Comissário Geral 

Art. 41 O Comissário Geral será escoLhido pelo Presidente da República 
dentre os integrantes do Comissariado e exercerá a funçãõ até o final de seu 
mandato de Comissário. 

Art. 42 Tocará ao Comissário Geral a representação judicial e extrajudicial 
do Ofício, o comando hierárquico sobre o pessoal e o serviço, bem como a 
presidência das sessões do Comissariado, em que terá o voto de qualidade. 

Art. 43 O Comissário Geral poderá ser convocado pela Câmara Federal, 
pelo Senado Federal ou por suas Comissões especializadas, para prestar 
informações sobre assunto previamente determinado. 

Parágrafo único. A ausência injustificada configurará ato de improbidade 
atentatório aos princípios da Administração. 

Art. 44 O Comissário Geral responderá em trinta dias aos pedidos de 
informação encaminhados por escrito pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal. 

Parágrafo único. A recusa, o não atendimento ou a prestação de 
informação falsa configurarão ato de improbidade atentatório aos princípios da 
Administração. 
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O Conselho Consultivo 

Art. 45 O Conselho Consultivo será o organismo de fiscalização e 
participação institucionalizado da sociedade no âmbito do Ofício. 

Art. 46 Os Conselheiros serão indicados pelo Senado Federal (dois), pela 
Câmara dos Deputados (dois), pelo Poder Executivo (quatro), pelo Ministério 
Público Federal (um), pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(um), pelo Conselho Federal de Engenharia, Agronomia e Arquitetura (um), por 
entidades representativas das empresas de telecomunicação (três), por 
entidade representativa da indústria de telecomunicações (um), por entidades 
sindicais de empregados em telecomunicação (três) e por associações de 
usuários ou entidades de defesa do cõnsumidor (quatro). 

Parágrafo único. O estatuto relacionará as entidades que serão 
responsáveis pelas indicações e discilinará o mandato dos Conselheiros. 

Art. 47 Caberá ao Conselho Consultivo: 

- opinar, antes de seu encamirhamento ao Executivo, sobre o plano geral 
de outorga e o plano geral de metas e prazos para universalização dos serviços 
públicos; 

II - sugerir ou opinar quanto à inclusão ou exclusão de um serviço do 
campo dos serviços públicos; 

III - examinar os relatórios anuais do Comissariado, formulando críticas e 
recomendaçõês; 

IV - opinar sobre o projeto orçmentário divulgado pelo Comissariado; 

V - inspecionar as contas anuais do Ofício, formulando críticas e 
recomendações; 

VI - solicitar informações aos Comissários; 

VII - criar Comissão de Inquérito para a apuração de fato determinado 
relativo à atuação do Ofício, seusF  Comissários e agentes, encaminhando os 
resultados às autoridades competentes. 

Parágrafo único. O Conselho Consultivo poderá apresentar críticas ou 
sugestões sobre quaisquer assuntos, inclusive os submetidos à consulta pública. 

Art. 48 O Conselho Consultivo poderá determinar, pelo voto de dois terços 
de seus membros, a propositura de ação de cassação do mandato do Comissário, 
escolhendo advogado de sua confiança para fazê-[o em nome do Ofício. 

Art. 49 O funcionamento do Conselho Consultivo será regulado nas normas 
por ele adotadas. 
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A Biblioteca 

Art. 50 Ressalvados os documentos e os autos cuja divulgação possa 
violar a segurança do pais, um segredo empresarial protegido ou a intimidade 
de alguém, todos os demais permanecerão abertos.à consulta do povo, sem 
formalidades, na Biblioteca, a partir de no máximo cinco dias a contar de seu 
surgimento. 

§ 1° Qualquer pessoa terá direito de vista imediata dos documentos e 
dos autos. 

§ 2° Asseguram-se também os direitos à cópia e à certidão. 

Art. 51 Os documentos envolvendo a atividade-fim do Ofício serão 
conservados por ao menos vinte anos. 

O Ouvidor 

Art. 52 O Ofício acolherá um Ouvidor se a Câmara dos Deputados resolver 
investi-lo em cargo especial que para tanto crie (Constituição, art. 51, IV). 

§ 1° O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio 
administrativo de que necessitar. 

§ 20  Sua única missão será produzir relatórios críticos, inclusive quanto ao 
projeto orçamentário e sua execução, fazendo-os publicar no Diário do 
Congresso Nacional. 

A Gestão Interna 

Art. 53 A gestão interna do Ofício adotará como método a administração 
gerencial., baseada na profissionalização, no controle por resultados, no 
reconhecimento do mérito, na busca da qualidade, na terceirização e na 
instrumentalidade das formas. 

Os Atos e Procedimentos 

Art. 54 Os atos do Ofício, sem exceção de qualquer natureza, serão 
acompanhados de motivação formal onde se exponham suficientemente os 
fatos, normas e razões considerados. 
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Art. 55 Os atos normativos de caráter geral, que se chamarão Ordenanças, 
só terão vigência após publicação no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Os de alcance particular produzirão efeito após sua 
notificação. 

Art. 56 Serão necessariamente submetidas à consulta pública, por ao 
menos trinta dias, as minutas de atos normativos. 

§ 10 As criticas e sugestões recebidas merecerão divulgação, exame e 
resposta obrigatórios. 

§ 2° Em casos de urgência, será admitida a redução do prazo da consulta. 

Art. 57 Será de trinta dias o prazo máximo para a prática, pelos agentes 
do Ofício, de atos que independam de impulso externo e para a adoção de 
providências necessárias à aplicação de  lei, norma ou decisão administrativa. 

Parágrafo único. Regra específiça poderá contemplar prazos menores. 

Art. 58. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até sua 
completa apuração. 

Art. 59 Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e 
ampla defesa para o acusado. 

Parágrafo único. Apenas medidàs cautelares urgentes poderão ser tomadas 
antes da defesa. 

Art. 60 Na invalidação de atos e contratos, será garantida previamente 
a manifestação dos interessados. 

Art. 61 Qualquer um terá o direito de peticionar ou recorrer ao Ofício, 
devendo a decisão ser conhecida em té cem dias. 

Parágrafo único. Ultrapassado esse prazo, o interessado poderá considerar 
rejeitada sua pretensão, sem prejuízo da continuidade do procedimento. 

Art. 62 Poderão ser assistidas por quaisquer pessoas as reuniões entre 
agentes do Ofício e os sujeitos à sua jurisdição. 

§ 1° Para garantir esse direitÔ, toda reunião será formal e em local 
acessível, devendo ser anotada com vinte e quatro horas de antecedência na 
agenda eletrônica pública. 

§ 2° Uma ata será franqueada ao conhecimento do povo na Biblioteca do 
Ofício em até sete dias após a reunião 
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À Proteção da Legalidade 

Art. 63 Para assegurar o respeito à legalidade, a Procuradoria opinará 
previamente quanto aos atos normativos e às decisões. 

Art. 64 Os atos normativos  do Ofício estarão sujeitos à ação direta de 
inconstitucionalidade, se diretamente contrários à Constituição. 

Art. 65 A legalidade em tese dos atos normativos do Ofício poderá ser 
examinada em mandado de segurança coletivo impetrado por partido político com 
representação no Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A procedência beneficiará a todos. 

Art. 66 Para a ação civil pública que envolva o Ofício, serão legitimados 
ativos, além dos previstos em lei, também a Mesa da Câmara dos Deputados, a 
Mesa do Senado Federal e os partidos políticos com representação no 
Congresso Nacional. 

Às Receitas 

Art. 67 Constituirão receitas do Ofício as relativas ao exercício do poder 
concedente dos serviços públicos de telecomunicação e da administração 
ordenadora das atividades privadas nesse campo, incluindo as taxas, os preços, 
as multas, as indenizações, entre outros. 

O Orçamento, sua Execução e Controle 

Art. 68 Até 1° de setembro de cada ano, o Comissariado submeterá à 
consulta pública, por sessenta dias, seu projeto orçamentário para o exercício 
seguinte, elaborado segundo os princípios e regras de direito financeiro público. 

Parágrafo único.- O projeto deverá conter, como anexo, um plano 
plurianual relativo aos investimentos e à aplicação das receitas sem destino 
previsto para o exercício. 	 - 

Art. 69 O Poder Executivo e o Conselho Consultivo terão o dever de, até o 
fim do prazo da consulta, divulgar pareceres críticos sobre o projeto 
orçamentário, encaminhando-os ao Comissariado para consideração. 

Art. 70 O orçamento definitivo será adotado pelo Comissariado em sessão 
aberta e publicado no Diário do Congresso Nacional até 31 de dezembro. 
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Parágrafo único. As críticas e sugestões recebidas merecerão exame e 
resposta obrigatórios. 

Art. 71 No curso da execução orçamentária, a abertura de crédito 
suplementar ou especial, bem como a transposição, o remanejamento e a 
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, 
dependerá de decisão do Comissariado, observados os procedimentos previstos 
nos artigos anteriores, com prazo de consulta pública reduzido para quinze dias. 

Art. 72 A quitação das obrigações obedecerá à ordem cronológica das 
datas de suas exigibilidades. 

Art. 73 As contas anuais, após a verificação por auditor independente de 
reconhecida reputação, serão submetidas à inspeção do Conselho Consultivo, 
cujas críticas e recomendações serão publicadas no Diário do Congresso 
Nacional, com a correspondente motivação. 

Art. 74. Para assegurar sua manutenção no longo prazo, o Ofício aplicará 
em investimentos seguros e rentáveis o excesso de arrecadação e a receita sem 
destino imediato. 

Art. 75 O Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
fará externamente a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial do Ofício quanto à legalidade, legitimidade e economicidade. 

As Contratações 

Art. 76 A contratação de obras e serviços de engenharia civil seguirá 
estritamente o procedimento das licitações prévisto em lei geral para a 
Administração Pública. 

Parágrafo único. Para os demais casos, o Ofício poderá utilizar 
procedimentos próprios de contratação, nas modalidades de consulta e pregão. 

Art. 77 A consulta e o pregão, que não estarão sujeitos às regras gerais 
de licitação da Administração Pública, serão, disciplinados em regulamento, 
observadas as disposições desta lei e especialmente o seguinte: 

- A finalidade do certame é, por meio de disputa justa entre 
interessados, obter um contrato econômico, satisfatório e seguro para o Ofício. 
A observância do rito procedimental é imprescindível, mas não suficiente, para 
o atingimento desse fim. 

II - O instrumento convocatório identificará o objeto do certame, 
circunscreverá o universo de proponentes, estabelecerá critérios para aceitação 
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e julgamento de propostas, regulará o procedimento, indicará as sanções 
aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato.. 

III - O objeto será determinado de forma precisa, suficiente e clara, sem 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem sem 
ràzão a competitividade. 

IV - A qualificação, exigida indistintamente dos proponentes, deverá ser 
compatível e proporcional ao objeto, visando à garantia do cumprimento das 
futuras obrigações. 

V - Como condição de aceitação da proposta, o interessado declarará, sob as 
penas da lei, estar em situação regular perante as Fazendas Públicas e a Segundade 
Social, fornecendo seus códigos de inscrição. 

VI - O julgamento observará os princípios de vinculação ao instrumento 
convocatório, objetividade, comparação eqüitativa e justo preço. 

VII - O empate será resolvido por sorteio. 

VIII - A decisão de contratar será sujeita a mais de um juízo de 
conveniência, de diferentes níveis hierárquicos. 

IX - As regras procedimentais assegurarão uma suficiente divulgação do 
instrumento convocatório, prazos razoáveis para o preparo de propostas, os 
direitos ao contraditório e ao recurso, bem como a máxima transparência e 
fiscalização, privilegiando-se o princípio da oralidade. 

Art. 78 A consulta servirá à disputa pelo fornecimento de bens e serviços 
diferençados. Dela participarão exclusivamente os consultados. 

§ 1° A lista de consultados incluirá um número razoável de pessoas, com 
elevada e conhecida qualificação profissional, empresarial e moral. 

§ 20  A adoção da lista será feita pelo Comissariado juntamente com a 
escolha de um júri apropriado, que julgará com independência e 
imparcialidade. 

§ 3° As propostas dos consultados deverão conter os elementos subjetivos, 
objetivos e comerciais pertinentes, que serão avaliados em conjunto. 

§ 4° Os jurados proferirão votos individuais fundamentados. A 
aceitabilidade de cada proposta será decidida por maioria. A classificação será 
feita em função da soma das notas obtidas. 

§ 5° Na atribuição de notas, os jurados buscarão uma comparação 
eqüitativa e ponderarão o custo e o benefício de cada proposta, considerando a 
qualificação do proponente. 
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§ 6° Os participantes poderão apelar, desde que o façam na sessão pública 
de julgamento. O presidente do júri concederá prazo razoável para o 
oferecimento de memoriais. 

§ 71  O julgamento será, com as apelações e memoriais, submetido ao 
Comissariado, quetomará a decisão final. 

Art. 79 A disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns será feita 
em pregão, restrito aos previamente credenciados, que serão chamados a 
formular lances em sessão pública. 

§ 1° Encerrada a etapa competitiva da sessão, a Comissão, examinando a 
melhor oferta quanto ao objeto, forma e valor, decidirá sobre sua 
aceitabilidade. 

§ 21  Não se eliminará a propdsta se o participante, presente à sessão, 
sanar no ato o erro material cometido. 

§ 31  Toda apelação será oferecida na própria sessão, registrando-se em ata as 
razões e contra-razões. A Comissão 0,oderá assinalar prazo para oferecimento de 
memoriais, sem prejuízo da continuidade da sessão. 

§ 40  A apelação do participante eliminado não impedirá o prosseguimento, 
com o exame das propostas subseqüentes, até chegar-se a uma aceitável. 

§ 5° A decisão, as razões e cbntra-razões de apelação e, quando for o 
caso, os memoriais serão submetidos à autoridade superior, que tomará a 
decisão final. 

Art. 80 Nas seguintes hipóteses o pregão será aberto a quaisquer 
interessados, independentemente de credenciamento, verificando-se a um só 
tempo a qualificação subjetiva e a aceitabilidadê da proposta, após a etapa 
competitiva: 

- para a contratação de bens e serviços comuns de alto valor; 

II - quando o número de cadastrados na classe for inferior a cinco; 

III - para o registro de preços, que terá validade por até dois anos; e 

IV - quando o Comissariado o dcidir. 

Art. 81 Poderá ser realizado procedimento inteiramente por 
telecomunicação, se um sistema razoável e seguro estiver acessível aos 
legitimados para participar. 

Art. 82 O credenciamento estará sempre aberto a quaisquer pessoas, que 
comprovarão a qualificação subjetiva correspondente à classe. 
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§ 10 Ao menos uma vez a cada seis meses, o Ofício formulará pubticamente 
um convite visando ampliar o número de credenciados. 

§ 2° Os certificados de credenciamento terão validade máxima de 
dois anos. 

§ 3° O Ofício só aceitará os certificados de credenciamento que expedir. 

Art. 83 Quem desistir de proposta após o encerramento do certamé, 
apresentar proposta sem seriedade, falhar ou fraudar na execução de contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
será sancionado com o impedimento de contratar com o Ofício e, se for o caso, 
com o descredenciamento. 

Parágrafo único. O prazo do impedimento não será inferior a um nem 
superior a dez anos, dependendo da gravidade da falta. 

Art. 84 Sem prejuízo das hipóteses de inexigibilidade e dispensa previstas 
em lei geral, o Comissariado também poderá, por voto unânime, decidir pela 
celebração direta de contrato para usufruir oportunidade comercial que, não 
podendo ser aproveitada de outro modo, seja extraordinariamente vantajosa 
para o Ofício. 

§ 1° Os fatos qualificadores da situação deverão ser fartamente 
documentados. 

§ 2° Pelo abuso no exercício desse poder, os Comissários responderão por 
ato de improbidade administrativa, presumido o prejuízo ao erário. 

Art. 85 O procedimento das contratações não tratadas nesta lei, bem 
assim a formalização, alteração, execução e extinção dos contratos do Ofício, 
ficarão sujeitos ao regime público geral, com as seguintes adaptações: 

- Quando o escolhido não celebrar o contrato, será reaberto o 
procedimento, chamando-se os demais participantes, na ordem de classificação 
e nos termos de suas respectivas propostas. 

II - A notícia ao povo da celebração de todo contrato, destinada a 
viabilizar seu imediato controle, será dada pela inscrição em cadastro acessível 
por telecomunicação e pelo tombamento de cópia na BibLioteca, atos que 
precederão a vigência. 

III - Os prazos contratuais serão sempre determinados, dimensionando-se 
exclusivamente em função do interesse púbLico e da razoabilidade, conforme 
previsto no ato convocatório. 

IV - Os contratos com obrigações periódicas, repetidas por um prazo 
determinado, não admitem prorrogação. 
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V - Em casos excepcionais definidos pelo Comissariado, poderão ser 
admitidos o juízo arbitral e a opção por foro e Legislação estrangeira. 

O Pessoal 

Art. 86 O Ofício desenvolverá suas atividades com seus próprios agentes, 
que ficarão submetidos ao regime trabalhista. 

Art. 87 O Ofício adotará política de pessoal basëada no sistema de mérito, 
de forma a assegurar os mais elevadós e rigorosos padrões de serviço. 

Parágrafo único. A mesma finalidade orientará a elaboração do quadro de 
postos de trabalho e salários, observdos quanto a estes os níveis de mercado. 

Art. 88 O quadro constará de postos de trabalho voltados ao atendimento das 
necessidades permanentes do Ofício, i'ncluindo os de carreira e os de confiança. 

Art. 89 A contratação para os postos de carreira será precedida de 
procedimento competitivo aberto e transparente, orientado pelos princípios da 
isonomia, publicidade, respeito às condições prefixadas e ampla fiscalização. 

Art. 90 O procedimento competitivo será voltado ao exame do mérito dos 
possíveis interessados, observadas as peculiaridades de cada categoria profissional. 

§ lO O procedimento constará de avaliações teóricas ou práticas, escritas 
ou orais, de acordo com a natureza idas atribuições, podendo também incluir a 
pontuação de títulos. 

§ 20  Se o ato convocatóric o estipular, a classificação final será 
determinada em função do desempenho em programa especial de treinamento, 
restrito aos que ultrapassarem a fase eliminatória. 

§ 30 Durante a fase de treidamento, o candidato ficará submetido a 
contrato de trabalho por tempo determinado, vedada qualquer prorrogação. 

Art. 91 É dispensável o procedimento competitivo para a contratação de 
pessoal destinado ao atendimento de necessidade temporária e excepcional, 
em caso de: 

urgência; 

II - profissional de qualificaçãà ou experiência incomum, indispensável à 
continuidade dos serviços ou à preservação e aprimoramento de sua qualidade; 

III - execução direta de obras e  serviçõs determinados que recomendem 
atuação sob relação de emprego. 
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Parágrafo único. A contratação será feita por tempo determinado, 
admitidas apenas as prorrogações que se fizerem estritamente indispensáveis, 
precedidas de adequada justificação. 

Art. 92 Os agentes do Ofício poderão ser dispensados a pedido, por justa 
causa ou por razões de interesse do serviço previamente apuradas em 
procedimento contraditório. 

Parágrafo único. Para os postos de confiança, a dispensa será livre, a 
critério do Ofício. 

Art. 93 A Corregedoria acompanhará permanentemente o desempenho dos 
agentes, avaliando sua suficiência e o cumprimento dos deveres funcionais. 

Art. 94 Os agentes do Ofício não serão afastados ou cedidos para servir a 
outro ente, ainda que com prejuízo de sua remuneração. 

Parágrafo único. Também não poderão exercer outra atividade profissional 
remunerada, salvo no caso de agenté que desempenhe atividade técnica, a de 
professor universitário, em horário compatível. 

Art. 95 Sempre que essa solução se apresente como a mais adequada, o 
Ofício poderá contratar serviços de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, 
mesmo para atividades rotineiras, desde que não envolvam diretamente o 
exercício de competências decisórias. 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 96 O Ofício será equiparado a Serviço Público quanto ao regime de 
controle judicial, sanção da improbidade, responsabilidade civil e penal, 
tributário, processual civil, prescricional, dos bens, de cobrança de sua dívida 
ativa e passiva e de executoriedade de seus atos. 

Art. 97 A radiodifusão sonora e de sons e imagens fica excluída da 
jurisdição do Ofício, sem prejuízo do disposto no art. 22, VII. 

Art. 98 Serão regidos por lei específica os procedimentos das outorgas de 
serviço público de telecomunicação, de uso de freqüência e de uso de posição 
orbital, bem como os respectivos contratos. 

Art. 99 Os responsáveis pela necessidade de atuação do Ofício em 
casos concretos suportarão os custos decorrentes da nomeação de Provisor, 
quando ocorrer. 

Art. 100 Na data do nascimento do Ofício, as, taxas de fiscalização de 
telecomunicações que não se refiram a serviços de radiodifusão, bem como as 
multas impostas a exploradores de serviços de telecomunicação, deixarão de 

52 



constituir receita do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações de que trata a 
Léi n° 5.070, de 7 de julho de 1966, passando a ser arrecadadas diretamente 
pelo Ofício. 

Parágrafo único. Também constituirão receitas do Ofício os recursos 
provenientes da cobrança pelo direito de exploração dos serviços de 
telecomunicações, pelo uso de radioreqüências e de posições orbitais. 

Art. 101 Será transferidoao Ofício, na data de seu nascimento, o saldo 
que eventualmente existir no Fundo de. Fiscalização das Telecomunicações - 
FISTEL e que seja produto da cobrançà a que se refere o art. 14 da Lei n°. 
9.295, de 19 de julho de 1996. 

Art. 102 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

2. Exposição de Motivos 

Excelentíssimo Senhor Presiderilte  da República 

Determina a Constituiçãoda República, em seu art. 21, inciso XI, que a 
competência da União de explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações seja exercitada nos 
termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 
órgão regulador e outros aspectos institucionais. 

O projeto que ora é submetido à apreciação de Vossa Excelência objetiva 
dar cumprimento à referida determinação constitucional. Cinge-se, todavia, a 
dispor sobre a criação do órgão regulador das telecomunicações, afigurando-se 
mais apropriado deixar que a' disciplina geral das telecomunicações, 
compreensiva dos atos de outorga, seja estabelecida em outro diploma 
legislativo. Com  efeito, em face mesmo da especificidade das normas que 
delineiam o perfil jurídico de um novo ente, com status constitucional, não 
convém que estejam figurando emsimpLes título, capítulo ou seção de lei de 
maior abrangência. 

De qualquer forma, quaisquer considerações que se queira fazer a 
propósito do delineamento do perfil jurídico do órgão regulador a que se refere 
o art. 21, XI, da Constituição da Rpública, bem como de seu regime jurídico, 
devem repousar em algumàs premissas extraídas do próprio sistema 
constitucional, quais sejam: 

Serviços de telecomunicações, em  princípio, constituem serviço público na 
acepção jurídico -constitucional -administrativa da expressão, sendo dever da 
União • assegurar sua prestação, diretamente ou mediante outorga a terceiros, 
sem prejuízo, portanto, da sua titularidade quanto aos mesmos. 

53 



O A lei, a ser editada pela União, pode distinguir, ou permitir que por normas 
inferiores sejam relacionadas, dentre as possíveis operações tecnicamente 
qualificáveis como telecomunicações, e em razão mesmo de critérios que 
referida lei estabelecer, as que são qualificadas como serviço público e as que 
não são. As que não qualificar como serviço público, para os fins do art. 21, XI, 
da Constituição, poderão ser realizadas e exploradas economicamente pela 
iniciativa privada, como direito - e não como dever - desde que observadas as 
exigências legais pertinentes à matéria, mediante prévia licença ou autorização 
que a lei porventura exija. 

O Tanto as operações de telecomunicações que forem qualificadas como serviço 
público, quanto as que assim não forem, estando sujeitas, com maior ou menor 
intensidade, à disciplina normativa de competência da União, devem ser por 
esta fiscalizadas. Os operadores de telecomunicações, em ambos os setores, 
ficam submetidos, assim, e nos termos da lei, à autoridade da União, que atuará 
ora como Poder concedente, ora como responsável por fazer respeitar, pelos 
que exercem atividades privadas, as normas que as disciplinam. 

O A competência normativa da União não compreende apenas a edição de Leis, 
mas também a edição de normas hierarquicamente inferiores, desde que não 
exorbitem do poder regulamentar (C.R., art. 49, V). 

O Em matéria de telecomunicações - serviço público ou não -, a competência 
legislativa é da União (C.R., art. 22, IV e 48, XII), sem prejuízo da edição de 
normas hierarquicamente inferiores, especialmente as pertinentes à 
regulamentação da prestação dos serviços públicos de telecomunicações. 

O A regulamentação, em nível infra legal, das operações de telecomunicações - 
serviço público ou não - cabe ao Poder Executivo da União, exercido pelo Presidente 
da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. No caso, o Ministro das 
Comunicações (C.R., arts: 76; 84, IV, VI e parágrafo único; 87). E agora, por força 
da emenda constitucional n° 8/95, está prevista a criação de um órgão regulador. 

DO órgão regulador a que se refere o art. 21, Xl, da Constituição da República, 
terá a competência que a lei Lhe assinalar, compreendendo, dentre outras 
atribuições, a de elaborar normas hierarquicamente inferiores às leis, bem 
como de velar pelo cumprimento das normas disciplinadoras de 
telecomunicações, de todos os níveis hierárquicos, expedindo os atos 
administrativos cabíveis. A esse órgão poderá ser atribuída a responsabilidade 
pela outorga de concessão (incluindo à preparação e realização de 
procedimentos Licitatórios), permissões, autorizações, expedição de licenças, 
fiscaLização, intervenção, aplicação de sanções. 

O As competências administrativas a serem exercitadas pela União em matéria 
de telecomunicações poderão ser criteriosamente repartidas entre o Ministério 
de Comunicações estritamente considerado e o órgão regulador, nos termos da 
lei. Mas também poderão ser atribuídas, precipuamente, ao órgão regulador, 
reservado ao Poder Executivo o estabeLeciménto das políticas governamentais 
para o setor, e o que mais convier. 
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O O órgão regulador, postulado pelo art. 21, XI, da Constituição da República, 
terá o grau de autonomia que a lei lhe assinalar. Todavia, para sua criação e 
funcionamento, devem ser considerados alguns condicionamentos extraíveis do 
sistema constitucional em vigor, que podem ser assim resumidos: 

A expressão utilizada pelo art. 21, XI, da Constituição da República - órgão -, 
tem, no direito administrativo tradicional, o sentido de parcela despersonalizada 
da Administração Pública', isto é, de um plexo de competências administrativas 
que constitui uma unidade desprovida de personalidade própria, devendo estar 
integrada na estrutura de uma pessoa jurídica. Esse órgão poderia ser dotado de 
maior ou menor autonomia, mas sempre integrado na estrutura administrativa 
do ente a que pertença, com todos os condicionamentos daí resultantes, 
inclusive de ordem financeira. 

Para que assim devesse ser concebido o órgão regulador das 
telecomunicações, não haveria, porém, necessidade de sua expressa previsão 
em nível constitucional. 

Também não há que se cogitar de um órgão regulador vinculado ao Poder 
Legislativo, adotando por analogia a solução preconizada pelo art. 224 da 
Constituição. Essa solução estaria eivada de inconstitucionalidade porque, 
devendo o órgão regulador exercer função administrativa, sua vinculação ao 
Legislativo seria ofensiva ao princípio da separação dos Poderes. E, se for 
despido de função administrativa, não se atenderá ao comando constitucional. 

A solução adotada no projeto é, portanto, a de conceber o órgão 
regulador como entidade dotada de personalidade jurídica. Mas entidade com 
fisionomia própria, inconfundível, com os modelos tradicionais de entes 
governamentais de direito público, como as autarquias e fundações públicas, ou 
de direito privado, como as empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações privadas da Administração. 

Referidos modelos tradicionais não são os mais apropriados ao 
cumprimento do comando constitucional, que a eles não se refere, direta ou 
indiretamente, ao exigir criação de órgão regulador. 

O modelo de pessoa jurídica de direito público implica necessária 
submissão a regime jurídico incompatível com atuação mais desenvolta do 
órgão regulador, que se quer dotado de flexibilidade gerencial indispensável à 
consecução de melhores resultados de que aquele regime público, no mais das 
vezes, é inibidor, porque acentuadamente burocrático. Demais disso, a unidade 
de regime jurídico entre o órgão regulador e a Administração Pública seria 
imprópria, pois aquele tem poderes inçlusive sobre esta - basta mencionar que o 
Governo ainda manterá, durante certo tempo, o controle de empresas de 
telecomunicação, que estarão sujeitas à jurisdição do órgão regulador. 

O modelo de pessoa jurídica de direito privado, por sua vez, também não 
é apropriado, porque altamente questionável, juridicamente, a atribuição a 
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esses entes de competências decisórias próprias do Estado, que consubstanciam 
exercício de autoridade pública, interferindo acentuadamente na esfera jurídica 
de terceiros, prestadores de serviços públicos e exploradores de atividades 
privadas, no setor de telecomunicações. 

Decidimos, portanto, pela concepção de um novo gênero de entidade a 
exercitar competências de poder público, sem compromissos com a tradicional 
classificação dos entes governamentais em geral, agrupados como sendo de 
administração direta ou indireta. Trata-se de um ente do Estado, mas não integrante 
de sua administração pública; direta ou indireta, como atualmente concebida. 

Esse novo gênero, que o projeto denomina Agência Reguladora 
Independente, terá natureza fiducial. A ela, a título de dar cumprimento à 
determinação constitucional, e na forma da lei, atribuem-se as prerrogativas de 
órgão regulador, que deve atuar com um grau de independência incomum, 
inusitado, que só se pode assegurar a ente que reúna condições de ser 
depositário de plena confiança e que, por essa mesma razão, responderá 
exemplarmente se acaso deixar de cumprir seus graves deveres institucionais, 
dentre eles os decorrentes do exercício da outorga de concessões e permissões 
de serviço público e da administração ordenadora das atividades privadas 
pertinentes ao setor de telecomunicações. 

A natureza fiducial, no campo dos negócios jurídicos, fundada no 
princípio da autonomia da vontade, sinônimo de confiança, conhecida desde 
o direito romano, confere, a quem se atribui a gestão de bens e direitos 
destinados à realização de determinados fins, ampla liberdade de ação, 
plena titularidade de direitos e prerrogativas voltados à consecução do 
escopo assinalado. 

No caso, o que se atribuirá à entidade concebida como Agência Reguladora 
Independente, de natureza fiducial, é o dever de realizar o interesse público, 
dotada da independência que se deve assegurar a quem será depositária da 
confiança do povo, como instrumento de atuação do Estado, com a 
contrapartida da sua submissão, e de seus agentes, a mecanismos especiais de 
controle e eventual promoção de responsabilidade. 

O projeto, como se vê, é altamente inovador, mas inspirado em vetusta 
experiência jurídica que ora se faz adaptar como técnica a ser utilizada pelo 
Estado na consecução de algumas de suas finalidades. 

Assim inspirado, o projeto concebe o Ofício Brasil de Telecomunicações 
como Agência Reguladora Independente, dispondo sobre outras questões 
institucionais. Dá cumprimento ao preceito constitucional de entregar a 
regulação das telecomunicações brasileiras a um órgão que se quer 
independente, disciplinando o processo de sua criação, bem como seu 
funcionamento, suas competências e sua extinção. 

Cabe anotar, a propósito, que o nome Ofício afigura-se bem 
apropriado. Encontra correspondência na terminologia do direito comparado, 
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nos diversos sistemas, e está associado à idéia de atividade consistente em 
zelar de interesses de terceiros, comportando-se de forma a obter os 
melhores resultados. 

O termo Ofício também está associado à idéia de função, de dëver 
jurídico de atuar em prol da finalidade almejada, e que justifica a existência de 
uma dada organização burocrática a que se atribuem prerrogativas e deveres 
sem prejuízo de sua submissão a mecanismos de controle. 

Se os interesses a serem atendIdos pela referida organização são da 
coletividade, se são interesses públicos, tratar-se-á de oficio público, isto é, 
organização do Estado. 

Seja como for, o nome Ofício sugere organização dotada de perfil peculiar, 
sem correspondência a modelos tradicionais apartados como pessoas jurídicas 
governamentais de direito público ou de direito privado, revestindo-se, isto sim, 
de natureza eminentemente fiducial, como já assinalado. 

Em razão mesmo da peculiar natureza que ao órgão regulador se quer 
atribuir, o projeto de lei ora encaminhado a Vossa Excelência não cria referido 
ente, nem se traduz em autorização para que o Executivo o faça, procedendo à 
inscrição de seus estatutos no Registro Civil. 

O processo de criação do órgão regulador, consoante o projeto, será 
deflagrado com a escolha, pelo Presidente da República, de cinco brasileiros, 
com idade entre 30 e 65 anos, de reputação ilibada, formação universitária e 
notória experiência em telecomunicações. Esses brasileiros deverão ser argüidos 
em sessão pública do Senado Federal. Aprovada a escolha, serão investidos, 
como adidos, na missão de viabilizar, no prazo de seis meses, o nascimento de 
uma pessoa jurídica dotada de independência, sem prejuízo da existência de 
mecanismos de controle. 

Os adidos poderão firmar contratos imputáveis ao futuro ente, condicionada 
sua eficácia ao seu efetivo nascimento. Poderão ser auxiliados por servidores 
federais, nos termos do art. 61> do, projeto. 

O projeto de estatuto que elaborarem será submetido a consulta pública e 
os comentários recebidos serão analisados pelos adidos, dando-lhes publicidade. 
Sua adoção dependerá de aprovação unânime dos adidos, assegurado o direito 
de veto ao Presidente da República. E o depósito do estatuto na Presidência do 
Senado dará existência legal ao Ofício Brasil de Telecomunicações. 

Essa especial forma de criação do órgão regulador contribui para a sua 
independência e ao mesmo tempo' permite vislumbrar seu perfil, sui generis. 
Nos termos do art. 99  do projeto, terá natureza fiducial, adotando, como já 
mencionado, a forma de Agência Reguladora Independente, não sujeita a 
intervenção ou qualquer forma de interferência do Poder Executivo. Suas 
decisões finais estarão sujeitas apenas a controle de legalidade pelo Judiciário. 
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O acentuado grau de independência do órgão regulador, como concebido, 
justifica-se em razão mesmo das graves responsabilidades que se lhe atribuem. 

A efetiva observância das normas disciplinadoras das telecomunicações 
pelos operadores do setor, .e que o Ofício deve aplicar, só será possível se tiver 
condições de atuar com desassombro, pois o universo de seus destinatários 
compreende até mesmo,, e por ora, empresas estatais de elevado porte, bem 
como compreenderá operadores da iniciativa privada detentores de grande 
poder econômico. 

Ademais, o novo modelo proposto como órgão regulador das 
telecomunicações vem ao encontro também de uma nova concepção do próprio 
Estado e dos papéis que a ele devem ser reservados. Integra, assim, um 
conjunto mais abrangente de instrumentos de atuação do Estado, cujo novo 
perfil, num processo mesmo de sua reinvenção, a sociedade em geral está a 
exigir. Esse novo perfil não pode deixar de privilegiar mecanismos que 
assegurem a maior transparência possível, condição indispensável ao adequado 
controle de sua atuação pela sociedade, por suas entidades representativas, e 
pelo próprio cidadão. 

A estrutura geral e as atribuições dos órgãos do Ofício serão fixadas em 
seu estatuto. Terá como órgão máximo o Comissariado e também Conselho 
Consultivo, Procuradoria, Corregedoria, Biblioteca e Ouvidoria, dentre outras 
unidades administrativas. 

A independência do Ofício estará assegurada em razão dos poderes que o 
art. 15 lhe reserva, conferindo-lhe plena autonomia administrativa e financeira. 
Expressão maior dessa independência reside no poder de, arrecadar e aplicar 
seus recursos, adotar seu orçamento e decidir em último grau sobre as matérias 
de sua alçada. E em hipótese nenhuma receberá recursos do orçamento federal, 
o que justifica a disparidade de seu regime em relação ao da Administração 
Pública Direta e Autárquica, que depende diretamente do orçamento. 

Por outro lado, instrumento que será de atuação do Estado, poderá ser o 
Ofício extinto por lei específica, ou ainda por decisão judicial que reconheça 
sua inviabilidade econômica, em ação para a qual só terão legitimação ativa a 
União, o Ministério Público Federal ou pelo menos três Comissários, atuando em 
caráter pessoal, e conjuntamente. Extinto o Ofício, 'seus bens e competências 
reverterão à União. É o que determina o art. 17 do projéto. 

Atuação do Ofício 

Ao Ofício caberá regular as telecomunicações, exercendo o poder concedente 
dos serviços públicos e a administração ordenadora das atividades privadas. 

Voltado ao atendimento do interesse do povo, de pleno acesso às 
telecomunicações, a preços e condições razoáveis, a atuação do Ofício 
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deverá ser pautada pelos princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, impessoalidade, igualdade, devido processo, publicidade 
e moralidade. 

O art. 22 do projeto discrimina as principais competências do Ofício, 
indispensáveis ao cumprimento de suas finalidades institucionais, como as 
de expedir normas disciplinadoras de outorga de concessões e permissões, 
e das atividades privadas no campo das telecomunicações, aplicando-as nos 
casos concretos. 

Ao Ofício caberá ainda propor políticas governamentais para o setor, que 
serão estabelecidas e revistas pelo Poder Executivo, reservando-lhe o art. 23 
do projeto as competências que explicita. 

No que concerne à regulação das relações econômicas, o Ofício também 
estará adstrito à observância dos princípios elencados no art. 24 do projeto, 
extraídos do próprio sistema constitucional em vigor, mas que cumpre enfatizar. 
E o projeto determina ainda a aplicação, ao setor de telecomunicações, das 
normas gerais de proteção à ordem econômica, não conflitantes com sua 
disciplina específica. 

Corolário do exercício das competências que são atribuídas ao Ofício é o 
acompanhámento, por ele, das atividades e práticas comerciais no setor de 
telecomunicações, com poderes investigatórios e decisórios, consoante prescrito 
no art. 22, XVI, do projeto e respeitadas as competências do CADE. 

O Comissariado 

O órgão máximo do Ofício será composto por cinco Comissários, devendo 
suas decisões ser tomadas por maioria absoluta, ou por unanimidade, se assim o 
estabelecer o estatuto ou previsão legal mais exigente (como no caso de 
modificação do estatuto). 

As sessões e reuniões do Comissariado serão públicas, sendo suas atas 
encaminhadas para conhecimento geral, na Biblioteca do órgão, a não ser que 
haja necessidade de sigilo, por razões pertinentes à preservação de segredo 
empresarial, da segurança do país etc. 

O art. 28 do projeto arrola toda a competência exclusiva do Comissariado, 
tanto no que concerne ao próprio órgão, quanto as pertinentes ao cumprimento 
de suas finalidades institucionais. 

Quanto ao próprio órgão, merecem destaque: elaboração e aprovação do 
regimento interno da entidade; modificação do estatuto (precedida de consulta 
pública); adoção do orçamento; fixação do Quadro de Pessoal; avocação de 
competências administrativas de órgãos hierarquicamente inferiores; autorização 
de terceirizações; autorização para aquisição e alienação de bens; decisão 
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administrativa final; aprovação, para sua instrumentalização, de regulamento 
próprio de licitações; nomeação de provisor (juiz administrativo) etc. 

No que concerne ao cumprimento das finaLidades institucionais do Ofício, 
cabe ao Comissariado: propor o estabelecimento e alteração das políticas 
governamentais a respeito de telecomunicações; editar ordenanças (atos de 
conteúdo normativo e de caráter geral) disciplinando a aplicação das Leis de 
telecomunicação; decidir sobre todos os atos importantes no procedimento de 
outorga de concessões, tais como aprovar editais de Licitação, homologar as 
adjudicações, autorizar renovação e transferência de concessões, bem como 
decretar intervenção, encampação, caducidade e prorrogação; expedir atos 
necessários à criação de condições para adequada prestação de serviços 
públicos (declaração de utilidade pública para desapropriação, instituição de 
servidão administrativa etc.). 

Os Comissários 

Para que o Ofício possa desempenhar sua função de forma totalmente 
independente, há de se dotá-lo de mecanismos e instrumentos que garantam 
sua liberdade de agir. 

Assim, da mesma forma que se buscou caracterizá-lo como uma entidade 
independente, no plano da sua administração e sua gestão financeira, pensou-se 
também em atribuir a seu órgão máximo, o Comissariado, cõndições de exercer suas 
funções livre de amarras externas, tanto no que diz respeito à influência do Governo 
ou de interesses privados, como no que tange à influência político-partidária. 

Realmente, eventual uniformidade de orientação político-partidária dos 
membros do Comissariado poderia emascuLar a independência que se procurou 
dar à entidade cujo processo de criação está disciplinado neste projeto. 

Os Comissários, muito embora não integrantes do aparelho estatal em sua 
estrutura direta ou indireta, fazem parte da categoria ampla de agente 
público", devendo, pois, atuar com liberdade funcional, com prerrogativas e 
responsabilidades próprias. 

A concretização da independência do Ofício repousa por certo na 
independência dos membros de seu órgão máximo, daí porque se lhes proibiu o 
exercício de qualquer atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção 
político-partidária, bem como que tenham envolvimento significativo, direto ou 
indireto, em empresa da área da telecomunicàções ou a eLa relacionada, 
devendo fazer declaração de bens, perante a Câmara dos Deputados, quando da 
posse e da cessação de suas funções. 

Estabeleceu, pois, o projeto três< ordens de incompatibilidades com o 
exercício da função de Comissário: funcional, negocial e política. 
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Seguindo a tradição constitucional, abriu-se-lhes, como exceção à regra 
proibitiva, o exercício do cargo ou emprego de professor universitário, desde 
que presente a compatibilidade de horário com as funções de Comissário. 

Para otimizar e agilizar o início das atividades do Comissariado, evitando a 
ocorrência de um hiato temporal entre o depósito dos estatutos no Congresso 
Nacional e a nomeação dos Comissários, o projeto investe os cinco adidos 
responsáveis pela criação do Ofício na função dos primeiros Comissários do 
órgão, dando-lhes, respectivamente, mandatos de um, dois, três, quatro e cinco 
anos, conforme determinado pelo decreto de investidura. 

Assim, como os mandatos dos subseqüentes Comissários serão de cinco 
anos, haverá sempre a renovação anual de um membro do Comissariado, como 
forma de permitir a permanente atualização do cotegiado, com a constante 
participação dos Poderes Executivo e Legislativo. Nessa mesma linha, 
procurando evitar a formação de feudos decisórios, não se permite recondução 
dos Comissários. 

Por outro lado, ainda que não se cuide de servidor, estável ou vitalício, o 
projeto procurou, como instrumento de atuação independente, cercar os 
Comissários com garantias especiais para a permanência na função e no 
exercício do mandato, restringindo a sua perda, além da decorrente da vontade 
própria (renúncia), à ocorrência de decisão judicial definitiva. Esta, com fulcro 
na lei penal, na lei da improbidade administrativa ou ainda no reconhecimento 
de grave inobservância dos deveres e proibições, em ação a que se deu 
legitimidade, por analogia ao disposto no artigo 103 da Constituição da 
República, à União Federal (por sua Advocacia Geral), ao Poder Legislativo 
(pelas Mesas do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados), ao Ministério 
Público Federal, ao Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil e ao próprio 
Ofício (por deliberação da maioria do Comissariado ou de dois terços do 
Conselho Consultivo). 

Em face da inevitável morosidade do sistema judiciário, concebeu-se a 
hipótese de suspensão de funções do Comissário que estiver sendo processado 
judicialmente, por decisão do Senado e iniciativa do Presidente da República. 
Trata-se de um procedimento coerente com a dignidade da função, visto que, se 
de um lado permite afastar desde logo o Comissário.a quem se imputa falta 
grave no cumprimento dos seus deveres - ato que poderá sofrer a tutela 
judicial -, por outro dificulta o seu exercício, eis que o mesmo há de estar 
calcado em sólida decisão política (do Presidente da República e do Senado). 

Com essa configuração, a perda do mandato do Comissário envolve 
competências e atribuições dos três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Ressaltando a intenção de dotar a entidade de mecanismos de total 
imparcialidade e independência, cuida também o projeto de expressamente 
proibir ao Comissário, até dois anos após deixar seu posto, de representar 
qualquer pessoa ou interesse perante o Ofício, ou usar, em favor de qualquer 
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empresa ou entidade, informações privilegiadas (art. 39). Para coibir tal 
situação, estabeleceu-se que o desrespeito à proibição tipifica ato de 
improbidade administrativa, presumido enriquecimento ilícito (art. 9° da 
Lei 8.429/92). 

Comissário Geral 

O Comissariado será presidido pelo Comissário Geral, nomeado pelo 
Presidente da República, e terá funções de diréção, representando judicial e 
extrajudicialmente a entidade e exercendo o comando hierárquico sobre o 
pessoal e o serviço. 

Nessa representação, poderá o Comissário Geral ser convocado pelo 
Senado ou pela Câmara dos Deputados (inclusive por suas Comissões 
especializadas), para prestar informações ou para as encaminhar por escrito (no 
prazo de 30 dias), configurando ato de improbidade atentatória aos princípios 
da Administração (art. 11 da Lei 8.429/92) a ausência injustificada, o não 
atendimento ou a prestação de informação falsa. 

O Conselho Consultivo 

Como forma de efetivar a participação da sociedade na fiscalização do 
órgão regulador, concebeu-se o Conselho Consultivo, organismo composto de 
representantes tanto dos Poderes Legislativo e Executivo, como de entidades civis 
vinculadas às atividades do Ofício, de corporações da área de telecomunicações e 
de grupos sociais organizados de usuários ou de consumidores. 

Esse Conselho poderá criticar, opinar e apresentar sugestões e 
recomendações sobre quaisquer assuntos de competência do Ofício, tanto as 
referentes à política e planos de metas e serviços, como as pertinentes à sua 
administração interna. 

Terá também competência investigatória, podendo instaurar Comissão de 
Inquérito para apuração de fato determinado relativo à atuação do Ofício e de 
seus Comissários e Agentes, encaminhando às autoridades competentes, para os 
devidos fins, os resultados obtidos na investigação. 

A Biblioteca 

Cria o projeto de lei um mecanismo simples para dar transparência e 
publicidade aos atos e documentos do Ofício. A partir de no máximo cinco dias 
de sua edição, estarão eles abertos a qualquer pessoa. O direito de vista, o de 
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certidão e o de informação serão, assim, implementados de forma totalmente 
desburocratizada, bastando uma consulta na Biblioteca do órgão. Fogem deste 
procedimento os documentos e os autos que, por motivos indicados no projeto, 
não possam ser abertos à curiosidade pública. 

O Ouvidor 

Para ressaltar e dar efetividade ao controle externo do Congresso Nacional 
(realizado.com  o auxílio do Tribunal de Contas da União), no que diz respeito à 
legalidade, legitimidade e economicidade dos atos do órgão regulador, prevê o 
projeto de lei a possibilidade de criação, dentro do Quadro da Câmara dos 
Deputados, de um cargo especial de Ouvidor. 

Sua função será a de produzir relatórios críticos, publicados no Diário do 
Congresso NacionaL, a respeito de todàs os assuntos tratados no Ofício, inclusive 
no respeitante ao projeto orçamentário e sua execução. Será um ombudsman 
Parlamentar, diretamente .vinculado ao Poder Legislativo, nos moldes do 
ombudsman primeiro (Constituição.sueca de 1809) e, portanto, único no gênero 
no nosso ordenamento jurídico. 

A Gestão Interna 

O projeto traça as linhas mestras que devem orientar a atuação do Ofício, 
comprometido com as modernas exigências de uma administração que se quer 
livre do esclerosamento 'burocrático 'de que tanto se ressente a administração 
pública em geral. 

Impõe-se, na gestão do Ofício,, uma atuação inspirada no modelo que se 
costuma designar como gerencial, com traços característicos que, sem prejuízo 
da necessária formalização de atos e: procedimentos, do indispensável processo, 
não permitam o formalismo despropositado, comprometedor da agilidade e 
eficiência do órgão regulador. 

Sem embargo do controle mediante processo, indissociável da atuação do 
Estado no exercício de suas funções normativas e ordenadoras, deve ser 
encarecida a importância do controle por resultados. De nada adianta uma 
atuação escorreita, do ponto de vista legal, substancial e formal, se os resultados 
que o Ofício deve buscar não forem sendo paulatinamente alcançados. 

A consecução das finalidades que lhe são assinaladas é que justifica a 
criação e atuação do Ofício. Os resultados é que constituem, por excelência, a 
medida de sua eficiência. Resultados dotados da melhor qualidade possível, e 
que demandam flexibilidade operacional que pode ser obtida valendo-se, 
parcimoniosamente, inclusive da terceirização.. 
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Os Atos e Procedimentos 

Como determinação de sua independência, terá o Ofício competência para 
editar as chamadas Ordenanças, que são atos normativos de caráter geral, 
minudenciando os delineamentos impostos nas leis de telecomunicação, para 
Ënsejar sua fiel execução. 

Terá o Ofício, pois, um poder normativo infra legal sobre o setor de 
telecomunicações, exercendo-o com o auxílio da sociedade, que deverá ser 
ouvida, obrigatoriamente. 

Traçando as regras do controle popular, o projeto estabelece o direito de 
toda pessoa assistir às reuniões do órgão regulador, quando realizadas entre 
agentes do Ofício e os sujeitos à sua jurisdição. 

No exercício de suas competências, terá o órgão que respeitar prazos, 
estabelecidos na lei, para praticar atos administrativos e adotar providências 
necessárias à sua aplicação, garantindo a manifestação prévia de interessados e 
permitindo, nos procedimentos sancionatónos, a prévia e ampla defesa do acusado. 

As decisões do Ofício deverão ser sempre expressamente justificadas, 
produzindo efeitos apenas após sua publicação ou notificação, conforme o caso. 

A Proteção da Legalidade 

Todos os atos normativos e decisórios do Ofício estarão sujeitos à análise 
prévia de sua Procuradoria, assegurando-se, assim, a observância do princípio 
da legalidade. Estarão também, como todos os demais atos normativos, sujeitos 
ao controle judiciário (direto e indireto) de sua constitucionalidade ou 
legalidade, por veículos apropriados. 

Dando ênfase à proteção dos direitos ou interesses difusos ou coletivos, na 
área de telecomunicações, confere o projeto de lei elastério maior no rol dos 
legitimados para propor a ação civil pública (Lei n° 7.347/85) acrescentando a 
Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa do Senado Federal e os partidos 
políticos com representação no Congresso Nacional. 

Receitas e Orçamento 

Com a finalidade de possibilitar ao Ofício exercer suas funções com total 
independência, o projeto de lei confere-lhe todas as receitas relativas ao 
exercício do poder concedente dos serviços públicos de telecomunicação, como 
também as decorrentes da administração ordenadora das atividades privadas. 
Estabelece um procedimento para elaboração, pela própria entidade (pelo seu 
órgão máximo), do seu orçamento. 
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Se de um lado o projeto confere ao órgão regulador independência 
financeira, por outro amarra o procedimento de elaboração orçamentária não só 
aos princípios e regras de direito financeiro público, como também a rígido 
controle por parte dos Poderes Exeèutivo e Legislativo e por parte do próprio 
povo, pela efetiva participação popular. 

Destarte, na elaboração do projeto orçamentário anual hão de ser 
respeitados os princípios da exclusividade, da programação, da anualidade, da 
unidade, da universalidade de receitas e despesas e todos os mais pertinentes 
ao direito financeiro público. 

Engendrou-se também, para 'ser elaborado como anexo ao projeto 
orçamentário, um plano plurianual relativo aos investimentos e à aplicação das 
receitas sem destino previsto para. o exercício, onde serão estabelecidos os 
objetivos, as diretrizes e metas da entidade para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

No que tange a eventual excesso de arrecadação da entidade, bem como 
da receita sem destinação programada - tanto no projeto orçamentário anual 
como no plano plurianual -, decidiu-se pela sua aplicação em investimentos 
seguros e rentáveis, como forma de assegurar a manutenção da entidade no 
longo prazo. 

No controle prévio do projéto-orçamentário, a ser necessariamente 
efetivado pelo Poder Executivo e pelo Conselho Consultivo, estes terão o dever de 
divulgar pareceres críticos, para a oIrigatória consideração do Comissariado, na 
aprovação do orçamento definitivo, que deverá ocorrer em sessão aberta, e, 
posteriormente, publicado nô Diário d?  Congresso Nacional até 31 de dezembro. 

Todo o procedimento, o controle externo; os princípios e a forma 
estabelecidos pelo projeto de lei para elaboração do projeto-orçamentário 
deverão ser respeitados também no curso de sua execução, em função de suas 
eventuais alterações ou aditamentos - abertura de crédito suplementar ou 
especial, transposição, remanejamento e transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra: 

Nessa linha, o órgão regulador deverá obedecer, na quitação de suas 
obrigações, à ordem cronológica de suas exigibilidades, sendo que suas contas 
anuais deverão ser submetidas à análise de auditor independente, de 
reconhecida reputação, e à inspeção do Conselho Consultivo. 

Na execução do orçamento haverá não só o permanente controle do 
Conselho Consultivo, como também o controle externo do Congresso 
Nacional, com o auxílio do Tribunalde Contas da União, no que diz respeito 
à sua legalidade, legitimidade e economicidade. Esta fiscalização também 
será exercida sobre a atividade' contábil, financeira, operacional e 
patrimonial da entidade. 
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As Contratações 

Em face mesmo da peculiar natureza do Ofício Brasil de 
Telecomunicações, concebido para atuar com maior flexibilidade gerencial, 
como previsto no art. 53 deste projeto, não há como deixar de inovar quanto à 
disciplina de sua atividade contratual. 

Nesse sentido, cuida o projeto, nos artigos 76 e seguintes, das 
contratações destinadas à instrumentalização do Ofício, estabelecendo regime 
próprio para as licitações com referido escopo, sem embargo da preservação do 
regime comum à Administração Pública em geral, hoje consubstanciado na Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quanto ao procedimento das licitações 
pertinentes a obras e serviços de engenharia civil, de que também poderá valer-
se o órgão regulador para os demais casos. 

Portanto, exceto para contratação de obras e serviços de engenharia 
civil, o procedimento das licitações destinadas à instrumentalização do Ofício 
poderá obedecer a regras próprias, constituindo modalidades de certame a 
consulta e o pregão. 

Essas novas modalidades de licitação deverão ser, consoante prevê o art. 
77 do projeto, disciplinadas em regulamento, observadas as disposições da lei 
em que o projeto se converter. E este elenca regras que visam assegurar a 
observância de princípios fundamentais como os da instrumentalidade das 
formas, vinculação ao instrumento convocatório do certame, julgamento 
objetivo, publicidade, devido processo, oralidade, dentre outros. 

Contém o projeto, ainda, em seu artigo 77, disposições pertinentes à 
finalidade do certame e, quanto ao instrumento convocatório, estabelecendo 
diretrizes no que tange à definição do objeto, qualificação dos proponentes, 
aceitação de propostas e julgamento. Prescreve que a decisão de contratar 
fique submetida à emissão de mais de um pronunciamento, de diferentes níveis 
hierárquicos, objetivando assegurar atuação inquestionável, tanto quanto 
possível, do ponto de vista de sua conveniência e oportunidade. 

Em resumo, o projeto confere ao Ofício autonomia para elaborar as regras 
discipLinadoras de suas licitações, estabelecendo, todavia, as necessárias 
balizas, de sorte a prestigiar o caráter cogente dos princípios e regras mais 
gerais a serem preservados. 

Na seqüência, o projeto dá a configuração da consulta e do pregão. Essas 
modalidades de licitação não se traduzem em simples alteração de 
nomenclatura. Comparadas com as modalidades tradicionais de certames 
licitatórios, evidenciam inovações que, em razão mesmo da experiência haurida 
com a aplicação da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, estão voltadas à 
implementação de um modelo gerencial de atuação do órgão regulador. 

A consulta, modalidade de certame a ser adotada para fornecimento 
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de bens e serviços diferençados, é restrita aos que forem consultados, 
dentre integrantes de lista com número razoável de pessoas, de elevada e 
conhecida qualificação profissionaL, empresarial e moral, a ser elaborada 
pelo Comissariado. 

O Comissariado também escolherá um corpo de jurados, a quem 
competirá julgar o certame com independência e imparcialidade, proferindo 
votos individuais e fundamentados. A decisão será tomada por maioria de votos. 
E a classificação far-se-á em função da soma das notas obtidas, mediante 
comparação eqüitativa, ponderação do custo e beneficio, considerando-se ainda 
a qualificação do proponente. 

É de se ressaltar que serão avaliados em conjunto os elementos 
subjetivos, objetivos e comerciais dàs propostas dos consultandos, rompendo-
se, assim também, com o tradicional modelo que separa nitidamente as fases de 
habilitação de licitantes e classificação das propostas, na busca de maior 
rapidez e eficiência, e do melhor resultado. 

O projeto assegura aos licitantes o direito de recorrer, interpondo 
apelação na própria sessão pública de julgamento, cabendo ao presidente 
do júri conceder, nesse caso, prazo razoável para oferecimento de 
memoriais. E a competência para a decisão final será do Comissariado. 
Prestigia-se, assim, a celeridade do procedimento, por inúmeras razões 
sempre desejável, sem prejuízo de direitos impostergáveis dos licitantes e 
da transparência do certame. 

Outra modalidade de licitação é o pregão, a ser adotado para 
fornecimento de bens e serviços comuns, restrito aos previamente 
credenciados, que deverão fazer lances em sessão pública. 

Conquanto restrito o pregão, em princípio, a interessados previamente 
credenciados, prevê o art. 80 do projeto sua abertura à participação de 
quaisquer interessados, com verificação, a um só tempo, da qualificação 
subjetiva de cada qual e da aceitabilidade das respectivas propostas nos casos 
que enumera. 

Sensível aos avanços tecnológicos, admite o projeto a realização de 
procedimentos licitatórios inteiramente por telecomunicação, desde que se 
disponha de sistema dotado da necessária segurança. 

O projeto também assegura permanente abertura do sistema de 
credenciamento a quaisquer interessados, com a devida publicidade, de sorte 
que o Ofício só poderá aceitar os certificados de credenciamento que expedir. 

Importante disposição é a que prevê, como sanção, além do 
descredenciamento, a decretação do impedimento de contratar com o Ofício, 
por prazo não inferior a um, nem superior a dez anos, a ser aplicada a quem 
desistir da proposta após o encerramento do certame, apresentar proposta sem 
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seriedade, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

Finalmente, o art. 85 do projeto estabelece que, para contratações nele 
não previstas, deverá ser observada a lei geral de licitações, tanto no que 
concerne a procedimento como quanto ao regime jurídico dos próprios 
contratos, com as adaptações que o mesmo dispositivo arrola, todas elas 
inspiradas nas exigências maiores de economicidade, competitividade, 
publicidade, isonomia, razoabilidade e interesse público. 

O Pessoal 

No que concerne a recursos humanos, o Ofício deverá desenvolver suas 
atividades com pessoal próprio, submetido ao regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. Não se tratando de ente autárquico ou fundacional público, é 
incabível a adoção do regime jurídico postulado pelo artigo 39 da Constituição 
da República, qual seja, o regime jurídico único. 

Mas a adoção do regime trabalhista nada tem de incompatível com política 
de pessoal baseada no sistema de mérito, voltada a assegurar elevado padrão de 
profissionalismo. E o sistema de mérito viabiliza-se, inicialmente, e como regra, 
com a exigência de procedimento competitivo transparente, aberto a todos que 
tenham interesse em ingressar no quadro de agentes do Ofício, observadas as 
peculiaridades de cada categoria profissional. 

O procedimento competitivo, que afasta qualquer nepotismo, será sempre 
orientado pelo princípio da isonomia e os que são correlatos. Ademais, as provas 
de avaliação do merecimento dos candidatos deverão ser efetivamente 
apropriadas a essa finalidade. Para esse efeito, e considerando-se a natureza 
das atribuições da espécie de postos de trabalho a serem preenchidos, as 
avaliações poderão ser teóricas, práticas, escritas, orais, admitindo-se a 
combinação que mais se ajustar à finalidade almejada, sem prejuízo da 
possibilidade de incluir pontuação de títulos. 

Acresce notar que, na medida em que o edital de chamamento de 
interessados estipular, a classificação final poderá ser determinada em função 
do desempenho dos candidatos em programa especialde treinamento, restrito 
aos que ultrapassarem a fase eliminatória. Esse sistema será de grande utilidade 
quando no mercado de trabalho não se encontrar o tipo de profissional 
devidamente habilitado ao desempenho deatividades peculiares ao setor, cujo 
perfil demande treinamento específico. E, durante a fase de treinamento, o 
candidato permanecerá contratado pelo Ofício, por tempo determinado, nos 
termos da CLT, vedada qualquer prorrogação de seu contrato de trabalho. 

Esse sistema de recrutamento de pessoal não se aplicará, 
evidentemente, para o preenchimento de postos de trabalho de confiança, 
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nem para a contratação de pessoal destinado ao atendimento de necessidade 
temporária e excepcional do Ofício, quais sejam: nos casos de urgência; para 
admissão de profissionais de qualificação ou experiência incomum, 
indispensáveis à continuidade dos serviços ou à preservação e aprimoramento 
de sua qualidade; para admissão de pessoal a ser utilizado na execução, pelo 
próprio Ofício, de obras e serviços determinados, que recomendem atuação 
sob relação de emprego. 

Ás referidas contratações, que independem de realização de procedimento 
competitivo, só poderão ser feitas por tempo determinado, admitidas apenas as 
prorrogações que se fizerem estritamente indispensáveis, precedidas sempre de 
adequada justificação. 

O Ofício terá plena autonomia para estabelecer seu plano de postos de 
trabalho e salários, observados quanto a estes os níveis vigentes no mercado, 
sempre que possível, a fim de que possa dispor de pessoal realmente qualificado 
e motivado. 

Quanto à dispensa de pessoal, em se tratando de postos de confiança, 
consoante especificado no quadro respectivo, poderá ocorrer a critério do 
Ofício, independentemente de maiores formalidades. Nos demais casos, os 
agentes só poderão ser dispensados, se por iniciativa do Ofício, por justa causa 
ou por razões de interesse do serviço, previamente apuradas em procedimento 
contraditório. 

Contratados pelo regime da CLT, os agentes do Ofício, mesmo os admitidos 
mediante procedimento competitivo, não serão beneficiários da garantia da 
estabilidade. Mas, em sendo admitidos mediante critérios objetivos, impessoais, 
segue-se que somente por critérios igualmente objetivos e impessoais é que 
poderão, contra sua vontade, ser dispensados. Em outras palavras: a dispensa 
não poderá ser imotivada. Se razões de interesse do serviço o recomendarem, 
poderá haver dispensa ainda que o agente não tenha cometido qualquer falta. 
Todavia, a real existência da razão de interesse do serviço constitui requisito de 
validade da dispensa, devendo ser apurada em procedimento em que se 
assegure ao agente o direito de questionar a razão apresentada. 

A propósito, e consoante previsto no projeto, o desempenho dos agentes 
do Ofício será objeto de permanente acompanhamento, para avaliação de 
suficiência e cumprimento dos deveres funcionais. 

Por outro lado, na busca de real profissionalização dos agentes do Ofício, 
eles não poderão ser afastados ou cedidos paraservir a outro ente, ainda que 
com prejuízo de sua remuneração. Também lhes será vedado exercer qualquer 
outra atividade remunerada exceto, em se tratando de agente que desempenhe 
atividade técnica, a docência de nível universitário, e desde que haja 
compatibilidade de horário. 

Finalmente, o projeto permite ao Ofício a contratação de serviços de 
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terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, mesmo para atividades rotineiras, sempre 
que essa solução se apresente como a mais adequada. Mas veda contratação de 
serviços de terceiros que envolvam diretamente o exercício de competências 
decisórias, que ficam assim privativas de agentes do próprio Ofício. 

Disposições Gerais e Transitárias 

Muito embora a natureza jurídica sul generis da agência reguladora 
independente não permita identificá-la como mais um ente governamental, 
dentre os aglutinados como administração direta ou indireta, é forçoso 
reconhecer, todavia, a equiparação do Ofício a Serviço Público, para 
definição do regime de seu controle judicial, de sanção da improbidade, de 
responsabilidade patrimoniaL e penal, tributário, processual civil 
prescricional, dos bens, de cobrança de sua dívida ativa e passiva e de 
executoriedade de seus atos. 

Deveras, em se constituindo como pessoa jurídica de natureza fiducial, 
com competência e funções extraídas diretamente da Constituição da 
República, deve o órgão regulador gozar das prerrogativas e sofrer as restrições 
inerentes às funções que lhe são cometidas. 

Deverá, assim, responder direta e objetivamente pelos danos que 
causar, e seus atos gozarão de presunção de legitimidade, imperatividade, 
exigibilidade, e, quando for o caso, até mesmo de executoriedade, 
prerrogativas essas indeclináveis e próprias de quem atua como 
instrumento do Estado. 

Seus bens, em ràzão de sua destinação, deverão ser tidos como bens 
públicos e, assim, reconhecidos como notas características de seu regime 
jurídico a inalienabilidade, enquanto perdurar a afetação pública, a 
imprescritibilidade, a impenhorabilidade e a impossibilidade de oneração com 
direitos reais de garantia. 

O presente projeto de lei não abarca a regulamentação da radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, consubstanciada em lei própria. 

Para possibilitar a existência material do Ofício, cuidou o projeto de lei de 
estabelecer que as taxas de fiscalização de telecomunicações, bem como as 
multas impostas a exploradores de serviços de telecomunicação, serão, desde o 
nascimento do órgão regulador, por ele arrecadadas, não mais constituindo 
receita do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Lei n° 5.070/66). O 
mesmo foi determinado quanto aos recursos provenientes da cobrança pelo 
direito de exploração dos serviços de telecomunicações e pelo uso de 
radiofreqüência, até então destinados ao Ministério, das Comunicações, nos 
termos do disposto no art. 14 e seu parágrafo da Lei 9.295/96. 
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É este, em síntese, o projeto que temos a honra de submeter à apreciação 
de Vossa Excelência, e que, em merecendo acolhida, significará marco indelével 
no processo de aprimoramento de nossas instituições. 

Permitimo-nos, por derradeiro, registrar que este trabalho é fruto da 
dedicação de profissionais dotados de reconhecida competência e elevado 
espírito público, tanto integrantes de quadros do serviço público como a ele 
estranhos, todos irmanados em um mesmo propósito: o de servir ao País. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência nossos protestos 
de respeito e elevada consideração. 

Sergio Motta 

Ministro das Comunicações 

3. Inovações trazidas pela lei 

Agência reguladora independente, responsável pela regulação das 
telecomunicações brasileiras, criada com o objetivo de harmonizar os 
interesses do Governo e dos vários operadores, garantindo o pleno acesso às 
telecomunicações, a preços e condições razoáveis. 

A criação de um ente eqüidistante em relação ao Governo e aos particulares, 
de natureza fiducial, chamado de Ofício Brasil, responsável pela regulação 
nacional das telecomunicações: art. 18. 

A independência do Ofício em relação aos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário: arts. 90,  10, 14 e 15. 

Os dirigentes (Comissários) 'sujeitam-sê á um regime todo próprio: são 
nomeados por consenso entre o Présidente da República e o Senado; não podem 
ser exonerados discricionariamente e, ao final de seu mandato, ficam proibidos 
por 2 anos de representar empresa do telecomunicações: arts. 32, 35 e 39. 

A cada ano, vence-se o mandato de um Comissário, que não pode voltar ao 
Ofício, permitindo assim permanentê renovação. 
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A participação popular no processo de formação dos estatutos do Ofício 
Brasil: arts. 7° e 29. 

O eficaz sistema de controle das atividades do Ofício. A total transparência 
de sua atuação. 

a O gerenciamento do Ofício: baseado na profissionalização, no controle por 
resultados, no reconhecimento do mérito, na busca de qualidade, na 
terceirização e na instrumentalidade das formas: art. 53. 

a O Ofício terá receitas próprias, não recebendo recursos federais: arts. 14, 67, 
100e101. 

a Política de pessoal: baseada num sistema de méritos, de forma a assegurar os 
mais elevados e rigorosos padrões de serviço: art. 87. 

a Regime de contratações: a criação de novos procedimentos de contratação, 
rápidos e flexíveis: arts. 76 a 85. 

Mecanismos para garantia da sua independência 

a É proibida a participação, integração, vinculação ou submissão do Ofício à 
Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional ou a qualquer outra 
organização governamental ou extragovernamental: art. 90. 

a Não haverá qualquer intervenção, interferência, influência, controle ou 
tutela do Poder Executivo, sequer indireta, no funcionamento do Ofício: art. 10. 

a Os dirigentes (Comissários) são investidos por decisão conjunta do Executivo e 
do Legislativo, exercem mandato fixo e só podem perdê-lo por decisão do 
Judiciário. 

a É vedado ao Ofício receber quaisquer recursos do orçamento federal: art. 14. 

a O próprio Ofício será o responsável pela elaboração de seus estatutos, pela 
arrecadação de seus recursos, pelo seu orçamento, pela administração do seu 
quadro de pessoal e de seus bens: art. 15. 

a Salvo no início de suas atividades, o Ofício não poderá usar funcionários do 
Executivo: art. 6°, parágrafo único. 

Como se garante a sua transparência 

a Existência de uma Biblioteca onde todos os documentos estarão abertos à 
consulta do povo: art. 50. 
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Existência de um Ouvidor que terá acesso a todos os assuntos, produzindo 
relatórios críticos e publicando-os no Diário do Congresso Nacional: art. 52. 

13 Publicidade de todas reuniões entre o Ofício e os sujeitos à sua jurisdição: 
art. 62. 

U Toda decisão do Ofício conterá a exposição de seus motivos: art. 54. 

O Publicação dos atos normativos do Ofício no Diário Oficial da União: art. 55. 

1 Publicidade das sessões do Comissariado: art. 27. 

O Consulta pública prévia do projeto orçamentário: art. 68. 

Orçamento definitivo será adotado em sessão pública e publicado no Diário do 
Congresso Nacional: art. 70. 

Uma auditoria independente verificará as contas anuais do Ofício, sendo, 
ainda, submetidas à inspeção de um Conselho Consultivo, cujas críticas e 
recomendações serão publicadas no Diário do Congresso Nacional: art. 73. 

O Prévia declaração de bens dos Comissários perante a Câmara dos Deputados: 
art. 33. 

A celebração de todo contrato será, precedida de ampla publicidade: art. 85, II. 

Mecanismos de controle da sociedade sobre o Ofício 

O Existência de um Conselho Consultivo visando à fiscalização e à participação 
da sociedade no Ofício: art. 45. 

Sempre se submeterá à consulta pública as minutas dos atos normativos 
editados pelo Ofício, para que sofram críticas e sugestões: art. 56. 

O projeto de orçamento estará ujeito a críticas e sugestões da sociedade, 
que serão obrigatoriamente examinadas e respondidas: art. 70, parágrafo único. 

1 Um auditor independente verificrá as contas anuais do Ofício, juntamente 
com o Conselho Consultivo, sendo as críticas e recomendações publicadas no 
Diário do Congresso Nacional: art. 73. 

D Possibilidade de controle da legalidade dos atos normativos do Ofício, por partido 
político com representação no Congresso Nacional, via mandado de segurança 
coletivo: art. 65. 

O Possibilidade de ataque aos atos normativos do Ofício via ação direta de 
inconstitucionalidade, quando contrários à Constituição: art. 64. 
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O Congresso Nacional, com o auxílio do TribunaL de Contas, fará a fiscalização 
externa do Ofício: art. 75. 

Possibilidade de propositura de ação de cassação do mandato do Comissário 
por ampla lista de legitimados: art. 35, § 20. 

Possibilidade de o Senado Federal, por iniciativa do Presidente da República, 
suspender de suas funções o Comissário que estiver sendo processado 
judicialmente: art. 35, § Y. 

Existência de uma Procuradoria que vise assegurar a legalidade dos atos: 
art. 63. 

1 Alargamento dos legitimados para propositura de ação civil pública que 
envolva o Ofício: art. 66. 

Relações do Ofício Brasil com outras instituições 

Congresso Nacional: 

1 com o auxílio do Tribunal de Contas da União, faz a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ofício: art. 75. 

Senado Federal: 

a aprova os adidos escolhidos pelo Presidente da RepúbLica para criar o Ofício: 
art. 2°; 

é depositário dos estatutos do Ofício: arts. 7°, § 21, e 29; 

a aprova os nomes para o Comissariado: art. 32; 

a tem legitimidade para propositura da ação de cassação do mandato de 
Comissário: art. 35, § 20; 

a pode convocar o Comissário Geral para prestar informações: art. 43; 

a indica dois membros do Conselho Consultivo: art. 46; 

a tem Legitimidade para propor ação civil pública que envolva o Ofício: art. 66. 
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Câmara dos Deputados: 

a dá posse aos Comissários: art. 33; 

a recebe as declarações de bens dos Comissários: art. 34; 

a tem legitimidade para propositura da ação de cassação do mandato de 
Comissário: art. 35, § 2°; 

a pode convocar o Comissário Geral para prestar informações: art. 43; 

a pode nomear um Ouvidor para o Ofício: art. 52; 

a tem legitimidade para propor ação civil pública que envolva o Ofício: art. 66. 

Presidente da República: 

a escolhe os adidos: art. 20; 

a tem direito de veto ao estatuto do Ofício: arts. 7°, § 21, e 29; 

a indica os nomes para o Comissariado: art. 32; 

inicia o processo para suspender as funções do Comissário que estiver sendo 
processado judicialmente: art. 35, § 2°; 

a escolhe o Comissário Geral: art. 41; 

a aprova as políticas governamentais no setor de telecomunicações: art. 23; 

indica quatro membros do Conselho Consultivo: art. 46. 

Partidos políticos: 

a têm legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo contra 
ilegalidade dos atos normativos do Ofício: art. 65; 

a têm legitimidade para propor ação civil pública que envolva o Ofício: art. 66. 

Ordem dos Advogados do Brasil: 

tem legitimidade para propositura da ação de cassação do mandato de 
Comissário: art. 35, § 20; 

a indica um membro do Consélho Consultivo: art. 46. 
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Conselho Federal de Engenharia, Agronomia e Arquitetura - CONFEA: 

U indica um membro do Conselho Consultivo: art. 46. 

Sindicatos de empregados em telecomunicação: 

1 indicam três membros do Conselho Consultivo: art. 46. 

Entidade representativa das empresas de telecomunicação: 

a indica três membros do Conselho Consultivo: art. 46. 

Entidade representativa da indústria de telecomunicação: 

indica um membro do Conselho Consultivo: art. 46. 

Entidades de defesa do consumidor: 

1 indicam quatro membros do Conselho Consultivo: art. 46. 

Ministério Público: 

tem legitimidade para propositura de ação com a finalidade de extinguir o 
Ofício: art. 16; 

tem Legitimidade para propositura da ação de cassação do mandato de 
Comissário: art. 35, § 20; 

indica um membro do Conselho Consultivo: art. 46. 

União: 

através do Ministério das Comunicações, auxiLiará na criação do Ofício: 
art. 4°; 
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tem Legitimidade para propositura de ação com a finaLidade de extinguir o 
Ofício: art. 16; 

tem legitimidade para propositura da ação de cassação do mandato de 
Comissário: art. 35, § 2°. 

77 



República Federativa do Brasil 
Ministério das Comunicações 

Presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso 

Vice-Presidente da República 

Marco Antônio de Oliveira Maciel 

Ministro de Estado das Comunicações 

Sergio Roberto Vieira da Motta 

Chefe de Gabinete do Ministro 

José Expedicto Prata 
Consultor Juridico 

Antônio Domingos Teixeira Bedran 
Secretário de Controle Interno 

Roque Sebastião Lage 
Assessor Especial 

E.rcio Alberto Zilli 

Secretário Executivo 

Renato Navarro Guerreiro 

Chefe de Gabinete do Secretário Executivo 

Rogério Machado Abelheira 
Assessor de Assuntos Internacionais 

Clóvis José Baptista Neto 
Assessor de Política Industrial e Tecnológica 

João Carlos Fagundes Albernaz 

Secretário de Serviços de Comunicações 

Mário Leonel Neto 

Departamento de Serviços Básicos de Telecomunicações e de Serviços Postais 

Eduardo de Faria Pereira 
Departamento de Serviços Complementares de Telecomunicações e de Serviços de Radiodifusão 

Ara Apkar Minassian 
Departamento de Tarifas e Preços de Serviços de Telecomunicações e de Serviços Postais 

Luiz Tito Cerasoli 

Secretário de Administração de Radiofrequências 

Ronaldo Rangel de Albuquerque Sá 

Departamento de Planejamento e de Engenharia de Freqúênclas 

Amadeu de Paula Castro Neto 
Departamento de Gerenciamento de Frequências 

Santos José Gouvêa 

Secretário de Fiscalização e Outorga 

Juarez Martinho Quadros do Nascimento 

Departamento de Fiscalização das Comunicações 

Edilson Ribeiro dos Santos 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação de Massa 

Jarbas José Valente 
Departamento de Outorga de Serviços de Telecomunicações 

Paulo Roberto da Câmara Pessoa 

Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

Artur Nunes de Oliveira Filho 

Subsecretário de Assuntos Administrativos 

Francisco Eduardo de Moraes 



Este trabalho foi elaborado sob a supervisão da 
Secretaria Executiva do Ministério das Comunicações, 

sendo impresso em abril de 1997. 

Ministério das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R 

CEP 70044-900 - Brasília, DF - Brasil 
Tel.: +55 61 311 6000 

Internet: http://www.mc.gov.br  



Ministério
das

Comunicações


